
Compõem-se o presente edital e as- • ir apresentadas: 

PARTE A - CONDI O PETI AO 	JULG 

a II nto 

o 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° 23.13.04/PE - SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

ORIGEM DA LICITAÇÃO: INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO MUNICIPIO DE  
ITAPIPOCA (IMMQ 

PREÂMBULO 
Regido pela Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei no 8.666 
de 21/06/93 (atualizada), Decreto n° 10.024119 de 20 de setembro de 2019 e Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - CE, por intermédio do Instituto de Meio 
Ambiente do Município de Itapipoca, torna público para conhecimento dos interessados que 
realizará licitação na modalidade Pregão na forma Eletrônica, a ser conduzido pelo Sr. 
OSEIAS LUIS IRINEU, pregoeiro municipal, nomeado pela Portaria n° 578/2023. de 06 de 
abril de 2023, pelo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, através do site: www.licitacoes-
e.com.br, tendo como objeto a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA EXECUÇÃO DO CONVÊNIO N° 919764/2021, COM 
O OBJETIVO "EDUCAÇÃO EM SAÚDE AMBIENTAL DO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA", 
de acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo 1 - Termo de Referência 
deste edital. O edital também poderá ser obtido junto ao Portal de Licitações do Tribunal de 
Contas do Estado - TCE, no endereço eletrônico: http//www.tce.ce.gov.br. 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço GLOBAL POR LOTE (Para efeito de lances, será 
considerado o VALOR GLOBAL, correspondente ao resultado da multiplicação do valor 
unitário de cada item/lote pelo quantitativo exigido). 
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço unitário;  
FORNECIMENTO: Conforme cronograma com res' «jvos 
Prefeitura Municipal de ltapipoca mediante Ordem d-ompras 
MODO DE DISPUTA: Aberto 
ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS E HABILITAÇÃO: ATÉ O DIA 1 

	
JUNHO DE 2023. 

ÀS 09H00MIN. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: DIA 14 DE JUNI-jO DE 2023, ÀS 09 MIN. 
SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: DIA 14 Dfl: .0 DE 2023, À •Ó'; OOMIN. 

-a 
Contratante(s). 

o Para todas as referências de tempo será considerado o 

elo 

sW- DF. 

ADJUDICAÇAO/HOMOLOGAÇAQ 

Em que são estabelecidos os te uisitos e as condi 
	

competição, 
adjudicação, homologação, form 	o da ata de re..tro de preços e do con 

PARTE B - ANEXOS 

ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II— MINUTA DA PROPOSTA 
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕE 
ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGIST 
ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 
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Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos 
significados. conforme abaixo: 

1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital: 
2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação: 
3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e 
económico-financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase 
de proposta de preços; 
4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu 
objeto; 
S. CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Itapipoca, mediante a Unidade 
Administrativalórgão, que é signatário do instrumento contratual: 
6. CONTRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signa-
tária do contrato com a Administração Pública; 
7. PREGOEIRO: profissional designado por autoridade competente responsável pela con-
dução do pregão, desde a publicação do edital até a adjudicação do objeto ao licitante ven-
cedor; 
8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do (a) titular da Prefeitura Municipal de 
Itapipoca, formada por, no mínimo, 03 servidores que prestarão a necessária assistência ao 
PREGOEIRO durante a realização do pregão; 
9. AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, 
incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e 
instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da 
licitação, decidir os recursos contra atos do PREGOEIRO, adjudicar o objeto ao vencedor, 
no caso de interposição de recurso, homologar o resultado d,, 	por meio eletrônico 
e promover a celebração do contrato; 	 •-. °' ' 	 fl_tttt 

10. PMI: Prefeitura Municipal de Itapipoca: 	 a' 	 \ 
11. Jornal de grande circulação; 	 .' 
12. DOE: Diário Oficial do Estado;  .( 13. DOU: Diário Oficial da União 
14, ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Plata  í ,  rma Pregão EletMïco do Banco do 
Brasil S.A, www.Iicitacoes-e,combr, entidad , veniada com o tv3u $ ipio de ltapipoca 
mediante Termo de Apoio Técnico-operacional. 

1.1. O Pregão, na forma EIet4(.'; ;' reaizaX em ses -o pública, por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança - criptogafia e autenticação - em todas 
suas fases através da Plataforma de Pregão EletrôniCo do Banco do Brasil 
endereço eletrônico: www.licitacoes-e,com.br  
1.2. Os trabalhos serão conduzidos por um funcionário da Prefeitura Mu,ici. :1 de 
ITAPIPOCA, denominado Pregfeto, mediante a inserção emonitoramentope •:dos 
gerados ou transferidos para oaDJitivo LICITACOE$-E constante da página f' ôni -i a 
PLATAFORMA DE PREGAO%ELETRONICO .:DO$ BANQQ  DO 
(http:IIwwwJicitacoes-tcom.br.  

2. RECEBIMENTO E ABE 

2.1. O licitante deverá observar as datas et r rários  limites pr4sto, 
proposta, atentando também para a data e Iaáriopara  inicio da dputa. 
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3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas localizadas em qualquer 
Unidade da Federação cadastradas ou não no Município de ltapipoca/CE, que atendam a 
todas as condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de 
habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e econômico-financeira, 
inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação, respeitados os 
favorecimentos impostos pela Lei Complementar N°. 123106 e Lei Complementar N°. 147/14 
e suas alterações. 
3.1.1. CADASTRAMENTO: O licitante que desejar o cadastramento/revalidação junto ao 
Município de Itapipoca/CE (no CRC) a que se refere o subitem anterior deverá providenciá-
lo, diretamente na sede da Comissão Permanente de Licitação, situada â Av. Anastácio 
Braga, 195— São Sebastião, CEP: 62.508-170, ltapipoca (CE). 
3.2. Não poderão participar licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes 
após a abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão 
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto. 
3.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) Que se encontrem em processo de falência ou recuperação judicial: 
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou 
impedimento de contratar com a Prefeitura de Itapipoca/CE: 
d) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública: 
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresfl&» 
E) Que não tenham providenciado o credenciamentc4Wnto 	 'o 
Plataforma de Pregão Eletrônico do Banco do øJàsil S.A,'avés do sitio eletrôni.' 
www.licitacoes-e.com  .br. 	 5 
g) As pessoas enumeradas no artigo 90  da Lei N°4.666/93: 
3.4. Será garantido aos licitantes enquadrados coio microempresas, 4rktesas de pequeno 
porte, que se enquadrem nos termos do art. 34,'4.eí Federal N°. 11 .½II07. como critério 
de desempate, preferência de contratação, o prev1*Dna Lei Complemøht*r N°. 123/06, em 
seu Capitulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / D*QUlSlÇÕEt PÚJCAS. 
3.4.1. Em se tratando de Microempresa, Empresa de PMJØULO  P4&te, jo termos da L 
Complementar n°. 123/2006 e da Lei njj34$&9Qpara qtJepsamoostr?: 
previstos nos artigos 42 a 45 e iiô€' *ambas 4eis, respectivamente, é necessário, 
à época do credenciamento, acrescëflar as express5Qs "Microempresa" ou "Empresa de 
Pequeno Porte" ou suas respectfis abreviações. 'ME" ou "EPP", à sua fi&ma 
denominação, conforme ocaso. 
3.4.1.1 - A empresa que nãofffi "ME" ou EPP", e se dBlarar  como tal, 
penalidades previstas em lei e cqüente desclassific:.'' 
3.4.2. Nas contratações públicasties,a administração (inicipal, será concedid/Atam 
diferenciado e simplificado par\ ,microempre$ÍI&.aQ)sps de •y eha..j 
objetivando a promoção do desen \vfflnto eco ,,; mico e social/no ám .i' municipal e 
regional, a ampliação da eficiência ';. politiC. /públicas e 	ince 	à inovação 
tecnológica, nos termos da Lei Comple 	r i;R" 006 alterada p4ta 	7/2014. 
3.5. Para participação na presente licitai:. :' nteressado dfterár. s. ceder ao prévio 
credenciamento junto à plataforma de licit.!>  na Plataforma d P --s do Banco do 
Brasil, através do sitio eletrônico: www.licitat1-:com.br, 
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4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

4.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, 
em especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio: 
b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame: 
c) abrir as propostas de preços: 
d) analisar a aceitabilidade das propostas: 
e) desclassificar propostas indicando os motivos: 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e á escolha da proposta do lance de menor 
preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar: 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos: 
j) elaborar a ata da sessão: 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação: 
1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 

5. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DO BANCO DO BRASIL 

5.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no endereço eletrônico da 
plataforma de licitações da Plataforma de Pregão Eletrôniça~anco do Brasil S.A. 
através do sitio www.licitacoes-e.com.br; 
5.1.2. Para acessar o sistema eletrônico de licita 	, os 
credenciados junto à plataforma de pregão eletrôni 	a Platafonft de Pregão Eletrôni 
do Banco do Brasil, através do sitio eletrônico: 	w.licitacoes-em.br, e o envio da 
propostas de preços se dará diretamente pelas jhipresas licitanttravés de pessoas 
devidamente habilitadas portando senha pessoal 
5.1.3. O custo de operacionalização e uso do 9teZa de Pregão EIek%co ficará a cargo 
do licitante. 
5.1.4. O acesso do operador ao pregão para efeito 'eucaminhaufento!.de proposta de 
preços, documentos de habilitação 
somente se dará mediante prévia de 
5.1.5. É de exclusiva responsa 
qualquer transação efetuada dire 
Município de Itapipoca/CE ou à pIal 
Brasil, a responsabilidade por eve 
por terceiros. 
5.1.6. O credenciamento do fomjctdor e de seu repre 
implica a responsabilidade legal ppi4s atos praticados 
para realização das t 	 lei$çs ao pregão 
5.1.6.1 Caso o representante seja s.'Xempres 
sócio-gerente, diretor do licitante ou 	1 d fi 
juntamente com o documento de identid 
constitutivos da pessoa jurídica, ata de su 
poderes para exercer direitos e assumir ob 
5.2 - É vedada a qualquer pessoa física ou 
de mais de uma empresa. 
5.21- A taxa de utilização de Sistema constitui 	.qswwttSplataforma 
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasi, 'para ressarcimento dos 

e lances sucessivo 	recolem '.nedalicitant 
ti 

00 	'lo da sea, bem como seu uso em 
ente ou por s:\.  representante, não cabendo 
mia de licitações )Bolsa de Licitações e Lia'. 

ais danos decorrentà4o seu uso indevido, ai 

gal no sistem 
a presunção de capac 

ante com .. eres de: ' • resentação, 
jindividual, deterão s% apresentados 
htos que con4ovemiMi condição (atos 

nos quaipptejti expressos seus 
em decorrênd de 

na  
tatjpvestidura. 

a representa 	'tente licitação, p 

os de 
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gão, 
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aM 
desenvolvimento, atualização e manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou 
tarifação pela prestação de serviços, nos termos do artigo 50, inciso III, da Lei n°. 
10.520/2002; 	

6. PARTICIPAÇÃO 

6.1. A participação no Pregão, na forma eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado e subseqüente encaminhamento da 
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 
horário limite estabelecido. 
6.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão 
do seu representante. 
6.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 
pelos telefones: 4004-0001 - Capitais e Regiões Metropolitanas e 0800-729-0001 - demais 
localidades. 

7. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

7.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá inicio a sessão pública do pregão, 
na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o 
Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 
7.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes das empre ,- 	- erão estar conectados 
ao sistema para participar da sessão de lances. A cad 
imediatamente informado de seu recebimento e res 
7.3. Só serão aceitos lances cujos valores forem 	ao u1 • lance que tenha si 
anteriormente registrado no sistema. 
7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mmo valor, preva -ndo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.5. As propostas não deverão estar com vaI. !:5uperiores ao esti - ,o pelo município 
tanto em relação ao valor global do Lote bem co 	e» relação ao v o nitário de cada 
item que compõe o lote e não havendo lances co - 	tqres igua: ou ;rferiores, serão 
desclassificados. 
7.6. Fica a critério do Pregoeiro a auto 
errados ou situação semelhant- 
7.7. Durante o transcurso da sess 
real, do valor do menor lance registr.. 
demais participantes. Decreto 10.024/19 art. 30 parágraf&t°. 
7.8. No caso de desconexão com Pregoeiro, no decorrer dàitapa competitiva 

- 	 eTônico poderá perm. bãir'essivel às lic 
o • regoeiro, quand(possivel, sua atuação 

eler 
'lic 
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sem prejuízos dos atos realizado 
7.8.1. Quando a desconexão do s 
superior a 10 (dez) minutos, a sessá 
decorridas vinte e quatro horas da comu 
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7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será-
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
7. 13. Encerada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
7.14 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, o intervalo minimo de diferença entre os valores, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais). 
7.15. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances 
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.18. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor 
desatender às exigências habilitatôrias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 	ta ou lance que atenda 

eja 

ada a con1Vidade entre a propo 

uapost 
aquelas situações em que as propos 	,iM: .reseriffi/pe 

durante a etapa de lances: 
iguais ou até 5% (cinco por 	. 	res à 	.'sta ou lance melhor classificado 7 

a) A ME ou EPP melhor classif44a no intervalo perc 
definido nos termos deste su 
eletrônico para, desejando, apre 
com o menor preço ou lance, no prat 
o encerramento dos lances, sob pena dó, 
conexão com o sistema eletrônico duran 
sob comento. Apresentada a proposta n 
documentação de habilitação; 
b) Não sendo declarada vencedora a ME 
convocadas automaticamente pelo sistema e 
enquadrem na hipótese do subitem 8.21, na 
do mesmo direito: 

o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá nego 
obtido preço melhor. 
7.19. Caso não sejam apresentados lances, será ve 
de menor preço e valor estimado para a contrataçã 
7.20. Constatando o atendimento das exigências r:- das no Edital e iqóistindo interposição 

i de recursos, o objeto será adjudicado ao autor d. '.roposta ou lance dfrpenor preço. 
7.21. Quando for constatado o empate, confé aestabelece os ar1igj 44 e 45 da LC 
123/2006 e suas posteriores alterações, o Pregoé • $4jcará os critéri~ r*ra o desempate 
em favor ME/EPP. 
7.21.1. Entende-se por empate, nos termos da LC 123 es altera 

7.21.2. Na ocorrência de empate, oceder-se-á da segui4orma: 

até 5% (cinco 

itk. será convocada automaticamente 
nova 	 àque 

imo de(cinco) minu! s após 
clus4- de responsalidade 

':,. ima referido Para o 
•'. • 	'es acima refskfas' 

;licitante a sua 
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rã analisada sua 
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c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no' 
intervalo estabelecido no subitem 8.22.1, será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, 
pelo próprio sistema, definindo e convocando automaticamente a vencedora para, caso 
queira, encaminhar uma melhor proposta. 
7.22. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não 
atinja o valor de referência definido pela administração pública. 
7.23. Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, 
após a negociação do preço ofertado para que seja obtido preço melhor. 
7.24. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apresentar 
preço manifestamente inexequível. 
7.25. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

8. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

8.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e 
enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico. SEM A IDENTIFICAÇÃO DO 

o discriminado, em 

osrM-ate• 
fase de 	es. 

ativos licitado' '-:egundo a unidade d 

todas as despe$:  incidentes sobre o 
rgos sociais, e dê is ónus atinentes 

8.1.4. 1. A exigencia, quanto a nao ice 	 eç 
o item 8.1, refere-se, exclusivamiÇ''.» U ento a'frkrior à fa - de lances 
8.1.5. O encaminhamento de pro.".:: a para o sisfWua eletrônico pressupõe o 
conhecimento e atendimento às ex' õncias de habilita*o previstas no Edital. O 
será responsável por todas as tra$açôes que forem efeWadas em seu nome no 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
8.1.6. E vedada a identificação da licitante antes do flúàl da fase de 1 
qualquer meio ou forma, sob pena de desclassifi..Cçào e da aplicação 
cabíveis. 
8.2. O objeto deverá estar totalmente de 
8.3. A validade da proposta será de, no' 
da sessão pública do Pregão, (no ca 
apresentar a marca do produto cotado); 
8.4. Na hipótese do licitante ser ME/EPP s 
no campo próprio do sistema, sob pena do 
dos benefícios do direito de preferência p 
Complementar 123/2006 e suas posteriores a 

FORNECEDOR, caracterizando o serviço proposto no 
conformidade com o modelo da Proposta de Preços - A 
8.1.1. A exigência, quanto ao envio da proposta de P 
refere-se, exclusivamente, ao momento anterior fina 
8.1.2. Os itens/lotes deverão ser cotados, nos qua 
medida consignada no edital. 
8.1.3. Nos preços ofertados deverão estar incluí 
fornecimento dos serviços referentes a tributos, 
à execução do objeto desta licitação. 	 - 
8.1.4. A licitante deverá encaminhar em anexo, no si r: sua PR 
na forma do Anexo II, em arquivos no formato zipfile (zip :4\ 

- 	 ftpposta'l 

• pificações cqnítidas no 	EXO 1. 
Øssenta) diasj tontad%4  partir da data 

o para aqulção, o icitante deverá 

ssário a info 	o 	-se regime fiscal 
enquadrado ( ta sit 	-o não utilizar 
sempate. cá orme e- • lese a Lei 
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8.5. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro, a Proposta de Preços final escrita; 
com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances em 01 (uma) via, rubricada em todas 
as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos 
de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo 
Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço 
completo, número de telefone e fax, número de agência de conta bancária, no prazo 
estipulado no item 10.1.8, deste Edital. 

Na proposta escrita, deverá conter: 
a) Os valores dos impostos que já deverão estar computados no valor do produto e/ou 
serviço ou destacados: 
b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 
abertura das propostas virtuais: 
c) Especificação completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas que 
possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 1 deste 
Edital; 
d) O preço ofertado no lance final deverá ser elaborado de forma proporcional, para que os 
preços dos itens estejam compatíveis com a média de preços de mercado, de forma a não 
torná-los inexequíveis ou superfaturados: 
e) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 
8.6. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser 
entregue/prestado no endereço indicado pela Secretaria contratante. 
8.7. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o 
MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE. 
8.8. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e 
encargos inerentes ao produto até sua entrega no local fixado por estàtdIaL'ff' 
8.9. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as noimas deste Edital ou da 
legislação em vigor. 	

9. CRITÉRIOS DE JULGAMENTÕ 

9.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, 
observado o prazo para inicio/entrega do serviço/aquisição, as es 	i ções técnicas, 
parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e%ais con çõe efinidas neste 
Edital. 
9.2. EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DÀLÉI GOMRi±tWE 
12312006, SERÃO OBSERVADO3OtSEGUiNTESpOCEDlMENTOS: 
9.2.1. Encerrada a fase de lances, ap'proposta de mêor lance não tiver sido ofertada 
microempresa ou empresa de peqqdho porte e o sisteitÇáeletrônico identificar qu 
proposta apresentada por microipresa ou empresa tëpequeno porte igual 
5%(cinco por cento) superior à prdosta de menor lance, seitprocedido o segui -: 

a) a microempresa ou empresa c* pequeno porte melhopttT 
sistema eletrônico, via "chat" dk  municação do •. gão 
5(cinco) minutos após a convoca -;.resentar nov 
vencedora do certame, situação 	atend' 	as 
adjudicada em seu favor o objeto do p 
b) no caso de empate de propostas a 
pequeno porte que se enquadrem no 1 
realizará um sorteio eletrônico entre elas p 
convocada para apresentar melhor oferta, n 
c) não sendo vencedora a microempresa ou 
na forma da alínea a'" anterior, serão conv 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
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9.2.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 9.2.1, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde 
que atenda aos requisitos de habilitação. 
9.3. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o 
caso, após negociação e decisão do Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 
9.4. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou o lance subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade 
e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 
9.5. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 9.3 e 9.4 deste Edital, o Pregoeiro 
poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço. 
9.6. De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada. na  qual estarão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

10. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO 

10.1. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO JURIDICA 

101.1. PARA SE HABILITAREM NESTA LICITAÇÃO, OS LICITANTES DEVERÃO 
ANEXAR JUNTO A PLATAFORMA DE PREGÃO ELETRÔNICA DO BANCO DO BRASIL, 
EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA, TODOS OS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO EDITAL ATÉ A DATA E O HORÁRIO ESTABELECIDOS 
PARA O FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO, QUANDO, 
ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á AUTOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIOTQESSA 
DOCUMENTAÇÃO. 
10.1.2 - o preenchimento da proposta, e envio dos doçimentos debilitação exigidos nest 
edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e siquerio . 
10.1.3. As Microempresas e Empresas de 	Porte d\\rão  encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja 	ma restrição de,réguIaridade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43. § 10 da LC n° 
10.1.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as o 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ôtu 
diante da inobservância de quaisquer mensagens 	 ______ 
desconexão. 
10.1.5. Até a abertura da sessã 	- 	, 	ante 'k derão reWrar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação ante 	ente inserid.? 'o sistema: 
10.1.6. Não será estabelecida, nes4 etapa do certamZordem de classificação 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedime 
negociação e julgamento da proposta. 
10.1.7. Os documentos que compõem a proposta . habilitação do licita 
classificado somente serão disponibilizados para avaação do pregoeiro e 
público após o encerramento do envio de lances. 	 - 	- 
10.1.8. ENCERRADA A FASE DE LANCES FIOU NEGOCIAÇAO»','EPOIS  DE 
DECLARADO ACEITO O PREÇO PROPOSTO E APós CONVOCAÇAO DO PREGOEIRO 
ATRAVÉS DO CHAT DO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO, O LICITANTE 
VENCEDOR DEVERÁ ENCAMINHAR A PROPOSTA DE PREÇOS. FINAL COM OS 
RESPECTIVOS VALORES READEQUADOS. AO  MENOR LANCE OBEDECENDO A 
TODOS OS DADOS SOLICITADOS NO ANEXO II (MINUTA DA PROPOSTA) DO EDITAL, 
QUE DEVERÃO SER ENVIADOS VIA SISTEMA, DENTRO DO. PRAZO MÁXIMO DE 04 
fQUATRO) HORAS, A CONTAR A PARTIR DA CONVOCAÇÃO DO PREGOEIRO-VIA 
CHAT DO SISTEMA. 
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10.1.9. O não cumprimento do envio da proposta de preço final reajustada dentro do przo 
acima estabelecido, acarretará nas sanções cabíveis, podendo o Pregoeiro convocar a 
empresa que apresentou a proposta ou o lance subseqüente. 
10.1.10. A falta de apresentação em anexo no sistema de quaisquer documentos exigidos 
para habilitação e da proposta de preços do participante, implicará na inabilitação/ou 
desclassificação do licitante. 

10.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

10.2.1. Os proponentes deverão apresentar os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", os que 
demonstrem atendimento às exigências que são indicadas a seguir, em uma única via. 
10.2.2. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no 
curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes 
prazo para atendimento. 
10.2.3. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da 
licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação 
da documentação exigida para a habilitação. 
10.2.4. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do 
CNPJ, referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que 
alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. 
10.2.5. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e. na hipótese de 
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há 
menos de 30 (trinta) dias da data estabelecida para o fim dos recebimentos das propostas. 

10.3. RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
10.3.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio 
10.3.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empress'-ssóaMsjca. 	r 	o púb • 'e 
empresa mercantil da Junta Comercial: devendo, no »so da licitâtite ser a sucursal, filial 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera ; m averbação iio registro da Junta onde 
tem sede a matriz. 
10.3.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em 
vigor devidamente registrado no registro público 4e.,empresa mercantii , Junta Comercial, 
em se tratando de sociedades empresárias 	caso de soc - . . es por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus aTfliiradores'.'ieve.o, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar otrd.: unt. •nde opera co 
averbação no registro da Junta onde t-.. .- . 10.3.4. INSCRIÇÃO DO ATO 	• '' nos  : ode s' edades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de regis . das Pessoas \ jJicas acompanhada de prova 
diretoria em exercício: devendo. • caso da licitante <r a sucursal, filial ou 
apresentar o registro no Cartório c$ registro das Pessoa 	ridicas do Estado ond?,dera 
com averbação no Cartório onde $m sede a matriz. 
10.3.5. DECRETO DE AUTO}ÇÃO. em se traSd& 	empresa ou • 	- de 
estrangeira em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO 'E AUTORI 	- 
FUNCIONAMENTO expedido peld órgão competente. QuandaaJsàgdade as 

10.3.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
(CCMEI), tipo empresarial que se equipam jo e.Øjpr,ésário individtiW, con4ine Lei Comple-
mentar n° 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, po 
meio do sitio www.portaldoempreendedor.gov.br; f 

10.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABAL 

10.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional 
1 

essoas Jurídicas (CNPJ); 
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10.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o 
caso, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual: 
10.4.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita atra-
vés da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e á 
Divida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria 
Conjunta RFB/PGFN n° 1.751. de 2 de outubro de 2014: 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e: 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943. (NR), conforme 
Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será 
considerada o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade.  

10.4.4. As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), deverão apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E 
TRABALHISTA, mesmo que esta apresente alguma restriçã 
10.4.5. Havendo alguma restrição na comprovação da 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo  
que o proponente for declarado o vencedor do ce 
critério da administração pública, para a regulari 
parcelamento do débito e emissão de eventuais c 
de certidão negativa: 
10.4.5. A não-regularização da documentação, n4 
do direito á contratação, sem prejuízo das sançõe 
sendo facultado a convocação dos licitantes remane 
a revogação da licitação, conforme o caso. 

10.5. RELATIVA À QUALI 
JURÍDICA: 
10.5.1 Balanço patrimonial e demoçdírações contábeis'Q8E) do último exercício 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente tóqistrado na junta come 
sede da licitante, acompanhado dps termos de abertura etcerramento do Li'qo 
estes termos devidamente registrados na Junta ComercMl.qutsomprovem a • sit 
financeira da empresa, com vist$staos compromisso/que terá de assumir :q lhe 
adjudicado o objeto licitado, comprovado através do çftcSo4oseeguintes  ind 
devidamente assinado pelo contad'br'ponsáv::  pendo ved 	sua 
balancetes ou balanços provisórios, •'eljio 	;jÜalizados .. :índice 
encerrados há mais de 03 (três) meses 
10.5.2 Serão considerados como na form 
Contábeis assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: reg 
sede ou domicilio da Licitante, acompanh 
encerramento do Livro Diário do qual foi extra 
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b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas  
regidas pela Lei n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicilio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito 
Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia: ou, ainda, em jornal 
de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua 
sede: caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá 
sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro 
na Junta Comercial. 
d) As empresas constituídas a menos de um ano: apresentarão deverão apresentar 
demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta 
Comercial do domicilio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial 
assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
10.5.3 As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e 
registrado. 
10.5.4 A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá 
apresentá-lo na forma da lei. 
10.5.5 Entende-se que a expressão "na forma da lei', constante no item, 10.5.4 engloba, 
no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial: 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício: 
c) Termos de abertura e de encerramento; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital: 
e) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diári 
1) Recibo de entrega de escrituração contábil digital: 	ra e 	, 	 iria o 
do Decreto N°9.555, de 6 de novembro de 2018); 

065: A autenticação de livros contábeis das pe "as jurídicas não eitas ao Registro 
do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Púb 

1 
ode Escrituração 
	

'tal - Sped, insti- 
tuido pelo Decreto n° 6.022. de 22 de janeiro 	007, por meio dá resentação de 
escrituração contábil digital, na forma estabeleci 	a Secretaria 	ceita Federal 
do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 10  do Decr 	9.555, dp 6 de ovembro de 
2018). 

10.5.6 As cópias deverão ser origin. 	do Livro Diári 
10.5.7 A Escrituração Digital deve , 'star de acordo co 
n° 1420/2013 e RFB n° 1594) qu-1  tratam do Sistema F44,0 de Escrituração D:iJa 
SPED. Para maiores informaçõ:'., verificar o site sww.r 	. gov. lx, no lin 5 D. 
Ficando a exigência de apresentço do Balanço Patri9nif'

ita  
último exercici' oci. a 

ser apresentado no prazo que drflna o art. 50  das T struções Normativas d 
como o que determina a Jurispru. 	no Acórdâ'? k1n° ;;./2013  d 

stante do SPED. 
k Instruções Normativa 

Ministro Valmir Campelo. 
10.5.8 Com base nos dados extraídos 
da empresa, em conformidade com o 
06/2013- MPOG, as empresas deverão ap 
qualificadas apenas as que forem conside 
seguintes definições e formulações: a boa s 
de índices de Liquidez Geral (LG), maior que 
(>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que 
aplicação das fórmulas: 

Árá avaliada 
91s0 XXIV da 

cálculo dos i 
solventes. Para 

ção financeira, s 

de financeira 
Normativa n° 

nceiros, sendo 
so sr; • utilizadas as 
baseJá na obtenção 

>S..Solvência c$aI (SG),%ior que um 
tjcunultf*Wmente. res 
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tStAI - - 
LO = Ativo Circulante + Realizável a Lonqo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

50 = 	 Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = 	Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

10.5.9 As empresas, cadastradas ou não no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de 
Serviços da Prefeitura de Itapipoca, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) 
em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LO), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), deverão comprovar património liquido de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da 
contratação ou do item/lote pertinente. 
Justificativa da Exigência dos índices Contábeis: 

a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos 
licitatórios, constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os 
mais adotados no segmento de licitações; 

b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação 
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma si-
tuação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. 
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o 
disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez 	tratação de empresas 
em situação EQUILIBRADA é o mínimo que o MUNICF 	 u 1jri-.< -se 
para assegurar o integral cumprimento do contrato, 	mais, " 	' 'md- :• 	idos a": 

democráticos, na medida em que estabelecem um" 	imo" de s-,. rança na contratação 
10.5.10 O Microempreendedor Individual-MEl qu o ano-caIenã4flp anterior não tenht, 
auferido receita bruta de até R$ 81.00000 (oiteja e um mil reaikstá  dispensado da 
apresentação do Balanço Patrimonial e demonst ôes contábeis do tflgio exercício social 
na forma do item 10.5.1, conforme art. 1.179 §2$,do Código Civil e arbg,0k 18-A. § 11  da Lei 
Complementar n° 123/2006, entretanto deveráàprssentar a DASNSIP(EI (Declaração 
Anual do Simples Nacional - Microempreendedor h4lvidual). / 	' 
10.5.11. Certidão negativa de FALÊNCIA, recuperação'jodkiou7extuVicial, expedid 
pelo distribuidor da sede da pessoa jy4ica 	execuoatr ' 	expSd 
domicílio da pessoa física (artigà.jS+eflv:.66i 	em data não superior a 30 (trinta) 
dias. 	 \ 
10.5.12. Caso o licitante esteja 9$ recuperação ju'', tI ou extrajudicial, dev 
comprovado o acolhimento do piano de recuperação judic • u a homologação do 
recuperação extrajudicial, conformé o caso. 

pacida' /Técnica de 
ei co .4 objeto desta 
eci .1to em questão, 
o 1 rados válidos os 
do' ii e completo do 

1 idenf' .da pelo nome 
feréncia'Io Pregoeiro 

10.6. RELATIVA À QUALlFlCA4O TÉCNICA PAR 

10.6.1. Apresentação de no mini 1' 
fornecimento executados, obrigatoriani 
licitação, expedida por entidade pública 
comprovando a plena satisfação de sua e 
atestados com timbre da entidade exped 
emitente. O atestado deverá ser datado e as 
e cargo exercido na entidade, estando às in 
ou quem este indicar. Bem como as demais in 

ESSOA JURÍDICA: 
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m identifica 
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esso licitatório serão enviados ao 
kara abertura da sessão 

no prazo de 02 
isitar subsídios 

oi 1 dias
í.  a .os 

idas at 

o erm 
út: 

e 

•eio eletrônico, 
ara abertura da' 

Ia imp 
ção. 
xcepcionE 

go 
:1

Iiado  ? pelos_
no prazo 

a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente 
do atestado; 
b) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento: 
c) descrição dos fornecimentos: 
d) período de execução; 
e) local e data da emissão do atestado: 
1) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 
10.6.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens 
cuja execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Re-
ferência deste edital, conforme o caso. 
10.6.3. Poderá, facultativamente. vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica 
para comprovação ao que dispõe o item "a', instrumento de nota fiscaVcontrato de prestação 
de fornecimento respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 

10.7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA: 

10.7.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n°9.654, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, 
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste 
edital: 
10.7.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste .' 	- rt.32. §20, da Lei n.° 
8.666/93). 
10.7.3. Declaração com relação de contatos para 
telefone etc. A ausência destes documentos não ca 

11. ESCLARECIMENTOS, IM: GNAÇÃO AO £'i TAL E RECURSOS 

  

t 
11.1. Não serão conhecidos ás impugnações, esc 
fora do prazo legal e/ou subscritos por representa 
identificado no processo para responder pelo proponente. 
11.1.2. A impugnação poderá 
pregao@itapipoca.ce.gov.br. 
11.2. Os pedidos de esclarecimei 
pregoeiro, até 03 (três) dias úteis 
por meio eletrônico, na forma do E 

11.3. O pregoeiro responderá ao 
úteis, contado da data de recebi 
responsáveis pela elaboração d 
11.4. As respostas aos pedidos 
preQao(âitapipoca.ce.qov.br. 
11.5. Qualquer pessoa poderá impugn 
na forma prevista no edital, até 03 (três) 
sessão pública. 
11.6. A impugnação não possui efeito sus 
responsáveis pela elaboração do edital e do 
de 02 (dois) dias úteis, contado da data de re 
11.7. A concessão de efeito suspensivo â im 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo 

II 
ftaI 
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licitante (s) 
s, elaborada 

odos os atos do 

$ preços ofe 
ta de Regi ta 

re,  

çâo, não haverá nova 
ços. 
dos 

o de 

a 

vo 

pel 
PI: 

Sai 
11.8. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 
realização do certame 
11.9. Declarado o vencedor, o Sistema abre a opção acolhimento de recurso. Caso seja do 
interesse da licitante entrar com recurso, com registro da síntese das suas razões 
devidamente fundamentada, poderá manifestar sua intenção neste momento, no prazo 
máximo de 30 (trinta) minutos, clicando em "Recurso" quando lhe será concedido o prazo de 
03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, exclusivamente no sistema do 
licitações-e ou através do e-mail: pregaoitapipoca.ce.gov.br  ou ainda no protocolo no 
Setor da Comissão de Licitações, no endereço apontado no rodapé, ficando as demais 
licitantes desde logo intimadas para apresentação das contrarrazões, em igual número de 
dias, que começam a contar do término do prazo da recorrente, no mesmo sistema. 
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
Comissão de Licitações, sala da Coordenação de Licitações, no endereço apontado no 
rodapé. 
11.11. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de 
recurso. 
11.12. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
11.13. Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo. 
11.14. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

12.1 - Constatado o atendimento das exigências fixada 	editalo objeto deste pregão 
será adjudicado ao autor da proposta ou lance de me preçb¼ 

recursos. 
12.2 - A adjudicação dar-se-á pelo (a) Pregoeiro 

12.2.1. Havendo recurso, após seu julgamento constatada a ~aridade dos atos 

quando nocorrer interposição de 
'1\ 

praticados, a autoridade competente adjudica 	objeto e homolc: * o procedimento 
licitatório. 
12.3 - A Homologação da licitação é de respon 	e da autorid 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto 	nente 

-A 
12.4. O (A) titular da origem desta licitação se reserva 	n.. 
o presente processo por razões de: 
devidamente comprovado e me 
12.5. Antes de homologar o certame 
licitantes que não tiveram suas pro 
não inferior a 24 (vinte e quatro) ho 
vencedora, desconsiderando-se 
licitação. 
12.6 - Decorrido o prazo do ite 	nor sem manife 
para tal finalidade e a licitante na 	rará a Ata de. 
12.7. Após a homologação do result 

	
licitação . 

vencedora (s) do(s) LOTE (S), serão 
	

i 	dos 
conforme o ANEXO IV deste Edital. 
12.8. O Sistema gerará ata circunstancia 
procedimento e as ocorrências relevantes. 
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MM1 
13. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ORGÃO 

GERENCIADOR 

13.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador da Ata de Registro de 
Preços, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem 
registrados, convocará os interessados para, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data 
da convocação, procederá assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos 
os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento, nas condições 
estabelecidas. 
13.2. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o 
seu transcurso, for solicitado pela licitante convocada, desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pelo órgão gerenciador. 
13.3. Antes da assinatura da Ata, do Contrato e/ou da emissão da Nota de Empenho, o 
órgão Gerenciador, bem como os órgãos Participantes, quando houver, realizarão consulta 
para verificara manutenção das condições de habilitação. 
13.4. O Órgão Gerenciador encaminhará cópia da Ata aos Órgãos Participantes, se houver. 
13.5. Quando a vencedora não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste 
Edital, ou recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidada outra 
licitante pelo (a) Pregoeiro (a), desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois 
de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata de Registro 
de Preços. 
13.6. A Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o anexo IV será assinada pela 
SECRETÁRIA EXECUTIVA da Secretaria de Saúde, órgão participante e gestor do Registro 
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Lei Federal 8.666/1993 

	

e preços a preferêr 
	

igualdade de condi 
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de Preços ou por seu substituto legal e pelos representantes 
legalmente credenciados e identificados, e pelos repres 
13.7. Os preços registrados na Ata de Registro de 
propostas de preços da (s) licitante (s) vencedora (s. 
ata o registro das licitantes que aceitem cotar o p; 
licitante vencedora, na sequência da classificação 
artigo 11, inciso II do Decreto Federal 7.892, d: 
expressa de que não houve licitante que aceita 
licitante vencedora. 
13.7.1. Na hipótese de ausência de licitantes que a_',t, 
nesta cláusula, o (a) pregoeiro (a) fará constar tal info 
Sessão Pública do Pregão. 
13.8. A Ata de Registro de Pre 
a firmar as contratações que dela 
procedimento de licitação, respeita 
assegurada ao detentor do registr 
13.9. ORGAO GERENCIADOR' 
ITAPIPOCNCEARÁ 
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14.DAVIVÉ 	DAADESÂ 

14.1. A Ata de Registro de Preços terá 	' d 	- /5 prazo de 1 
partir da data da publicação, NÃO poden. 5 	.frogada 
14.2. O fornecedor ficará obrigado a atende •  i::  :. los pedidos ef 
desta Ata. 
14.3- Quanto ao Procedimento de Adesão: 
14.3.2 Ao assinara Ata de Registro de Preços2tte 	to. 	:' sa adjudi 
se a executar o objeto a ela adjudicado, conforme especificações e condições co 
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edital e seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de 
divergência, as especificações e condições do edital: 
14.3.3. Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada á vantagem: 
14.3.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições neta estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 
independentemente dos quantitativos registrados em ata, desde que não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas: 
14.3.5. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
14.3.6. O total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro do quantitativo 
inicialmente registrado, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

15. DAS ALTERAÇÕES E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § l°do ai. 65 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho 
de 1993. 
15.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o c 	• •s serviços prestados, 
conforme dispõe os termos da alínea "d do inciso II 	.. 	 no 
8.666, de 21 de junho de 1993. 
15.3. Quando o preço inicialmente registrado, por 
ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciad 
15.3.1. Convocar o fornecedor visando à neg 
adequação ao praticado pelo mercado: 
15.3.2. Liberar ofornecedordo compromisso a '- ' c»o, caso frustrad 
15.3.3. Convocar os licitantes detentores de reg StØs,adicionais de 
desses ou concomitantemente, os licitantes remanhntes do p 
visando a igual oportunidade de negociação, observada 	d 
15.4. A cada pedido de revisão de.j-.:-.rcwforne"&rn 
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e Registro de 
justificativa 

O 

egociação; 
s e, na recusa 

edi'ento licitatório, ,Ç 
egisjo e classificação 
aS 

devidamente justificada. 
15.5. Ë vedado ao contratado inteir  
trâmite do processo de revisão de . 
no Edital Convocatório, salvo a hi't 
15.6. Não havendo êxito nas 
revogação parcial ou total da 	- 
mesmos meios iniciais de publica 
15.7. Ê proibido o pedido de revisã\

eRegi 

15.8. Havendo qualquer alteração
Ata de Registro de Preços aos órg
15.9 - O preço registrado poderá ser canc
a) A Contratada deixar de cumprir as exigê 
b) A Contratada não atender à convocação 
Preços ou não retirar o instrumento equiva 
aceita pela Administração: 
c) A Contratada praticar atos fraudulentos no intu 
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d) Ficar evidenciada incapacidade de cumprir as obrigações assumidas pela Contratada, 
devidamente caracterizada em relatório de inspeção; 
e) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato decorrente do 
Registro de Preços: 
O Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e a 
Contratada se recusar a baixá-los, após solicitação expressa da Comissão Permanente de 
Licitação, de forma a manter o mesmo percentual de diferença entre o preço ofertado e o 
preço de mercado na forma prevista no Contrato de Compromisso de Fornecimento; 
g) Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado. 

16. DA CONTRATAÇÃO E PRAZO DO CONTRATO 

ppla4n91tuto Muni 

16.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 
convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinatura do contrato, dentro 
do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento da CONVOCAÇAO, sob 
pena de decair o direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
16.1.1. O adjudicatário deverá assinar o contrato acatando todas as condições e regras 
estabelecidas, incluindo-se a observância da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei Federal 
n.° 13.709, de 14 de agosto de 2018. 
16.1.2. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, quando solicitado pelo fornecedor registrado durante o seu transcurso, desde 
que ocorra motivo justificado e aceito pela CONTRATANTE. 
16.1.3. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio das CERTIDÕES se a 
licitante vencedora mantém as condições de habilitação Jurid' . 	ularidade Fiscal, nos 
termos da lei 8666/93. 
16.2. Na hipótese de a licitante primeira classificada 
firmar a contratação no prazo e condições estabe 
com a segunda classificada, desde que atendidas 
exigidos neste Edital, nos termos do art. 27, §3° d 

normas fixadas pelo Código de Defesa do Cons 
16.4- A vigência do contrato administrativo deco 

16.3. A contratação resultante do objeto deste gor. Lei n. 8.078, 
d 

dital reger-se-á s 
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"- '-zembroio da assinatura do termo contratual, com vigência até 
	

co -' - nte ano. 

a" 
	17 
	 ,a. 

,  1 

seu . traaS 	b 'o 
os, pode :er firmada contrata 

s especificaçô, condições e prazo 
ecreto n° 10.02 /019. 

17.1. O FISCAL, para acompanhar a execução do contrato e o GESTOR DO CONTRATO 
serão nomeados através de PORTARIA, de acordo com o estabelecido no art. 67. da Lei 
Federal n°8.666/1993. 	1 
17.2. A execução contratual dos demais participantes do registro de preços será 
acompanhada e fiscalizada pelo Fiscal especialmente designado para este fim • ia 
contratante, de acordo com o estabelecido no art. 67. da Lei Federal n° 8.666/1993. 
17.3. O Responsável por fisi 	e acomp 
	  inscrito no 	. •u matríc :,n° 	 

DAS CONDS5ES t)  PAGAMENTO 

18.1. O pagamento será efetuado por - 	• e transferênc 
apresentação de Nota Fiscal correspondente 
18.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente 
Ambiente, será encaminhada a Secretaria de Finanas. 
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18.3. O pagamento será efetuado até o 30 0  dia após o recebimento da Nota Fiscal pela 
Contratante; 
18.4 O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto 
ao: Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho, 

19. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO 

19.1 Os produtos deverão ser entregues em no máximo 05 (cinco) dias úteis da solicitação 
emitida pela Instituto Municipal de Meio Ambiente do município de itapipoca/Ceará: 
19.2. Os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Prefeitura municipal 
de Itapipoca, situado na Rua António Assunção S/N - Madalenas. Itapipoca-Ceará; 
19.3 Os produtos deverão ser transportados e entregues com regularidade de prazo 
acordado e Nota Fiscal do produto. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada 
que inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação: ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução 
do contrato: comportar-se de modo inidõneo; e/ou cometer fraude fiscal; 
20.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de 
infração administrativa, Administração pode aplicará CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas ! 	C. acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por centC 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 
inadimplida); e/ou atraso na assinatura da at 
administrativo no prazo previsto no edital, 
Administração (calculado por dia de atraso, até 
global da ARP/contrato): 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): in 
o valor global do contrato); inexecução parcial (calcul 
inadimplida); não assinatura da ARP/contrato adminis 
quando convocado pela Administra 
administrativo): e/ou não apres 
no edital do certame (calculado sobr 
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empresas ou profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88, da 
Lei no 8.666/1993. 
20.5 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei n°8.666, de 1993. 
20.6 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 
20.7 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de 
Fornecedores Municipa186 a 88 da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no 
instrumento convocatório. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

21.1 Os produtos deverão ser solicitados através de Ordem de Fornecimento elaborada 
pelo setor de compras do Instituto Municipal de Meio Ambiente; 
21.2 Prestar todas as informações e esclarecimentos que venha a ser solicitados pela 
contratada; 
21.3 Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital, no Termo de Referência e no 
Instrumento Contratual: 
21.4 Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e do Termo de Referência e 
outras previstas no Contrato: 
21.5 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação; 
21.6 O responsável pela Contratante designará, por portariat .1 idor para fiscalizar e 
acompanhar a execução do contrato. 
21.7 Proporcionar à CONTRATADA todas as condi 
das obrigações decorrentes do objeto contratual, 
8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
21.8 Fiscalizar a execução do objeto contratual 
podendo, em decorrência, solicitar providência 
justificará de imediato. 
21.9 Notificar a CONTRATADA de qualquer irr 
objeto contratual. 
21.10 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA n 
Termo. 
21.11 Aplicaras penalidades p
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22.4. Substituir, no total ou em parte, qualquer objeto em que se verificar vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da fabricação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
notificação da Instituto Municipal de Meio Ambiente, sem qualquer custo para este Instituto. 
22.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, obrigando-se 
a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do fornecimento. 
22.6. A Contratada deverá comunicar, por escrito, a ocorrência de qualquer anormalidade de 
caráter urgente que impossibilite a execução do objeto licitado, tão logo seja verificada, e 
prestar os esclarecimentos que julgar necessários à requisitante. 
22.7. Manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as obrigações 
por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo 
de contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei n°8.666/1993. 
22.8. Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados a esta 
Instituto Municipal de Meio Ambiente, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou 
desrespeito às normas de segurança, quando da execução dos trabalhos de fornecimento; 
22.9. Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada 
por seus empregados quando da entrega dos produtos. 
22.10. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, no Termo de Referência e 
no Instrumento Contratual. 

23. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

23.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei N°8.666, de 21 de junho de 1993. 
23.2 A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral  escrito da CONTRA . 	1LT:I•,., '1 ifl' 	O%, pos 
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n°8.666/93; 	N 

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante . orização'èjita e fundamentada êa, 
autoridade competente, reduzida a termo no ' ocesso licita%4o, desde que haj 
conveniência da Administração; 
23.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos Xl - XVII do ad. 78 dãj.jçi n°8.666/93, sem ' 
que haja culpa do CONTRATADO, será est- 	sarcida dos prejtüz regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 	 ., 
23.4 Arescisão contratual de que trata o inciso 1 	•. 78 acarjfa a4consequências d' 

previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n°8.66. 	 - 

24. 	$ DOTÔES ORÇAMENTARIAS 

24.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de 
recursos especificos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente ao Instituto 
Contratante quando da elaboração do termo de contrato. 
24.2. Com  base no art. 71, § 21  do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que 
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n°8.666, de 21 de 
junho de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a'--'r-rr- 
dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil". 
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25.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o 
INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO MUNICIPIO DE ITAPIPOCA- IMMI. revogá-la, no 
todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente 
comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação mediante ato escrito e 
fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 
O INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO MUNICIPIO DE ITAPIPOCA - IMMI poderá, ainda, 
prorrogar, a qualquer tempo, os prazos 
25.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 
desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a 
rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
25.3. É facultado o Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
25.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 
fazê-lo no prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
25.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 
do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata 
compreensão da sua proposta. 
25.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
25.7. As decisões referentes a este processo Iicitatô 
proponentes por qualquer meio de comunicação qu 
mediante publicação no Diário Oficial do Município. 
25.8. Os casos não previstos neste Edital serão de 
25.9. A participação do proponente nesta licitação 
deste Edital. 
25.10. Não cabe a Plataforma de Pregão Ele 
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ata - - -_.- 
25.17. As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes e nos casos 
em que se encontram presentes os requisitos do Artigo 55 da Lei 8.666/93, há substituição 
do instrumento do contrato, na forma do artigo 62 da mesma Lei já mencionada. 
25.18. Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a 
aceitar, nas mesmas condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou 
supressões, em conformidade com o Artigo 65, seus parágrafos e incisos da Lei n° 8.666/93 
com as alterações da Lei n° 8.883/94. 	 - 

26. LEGISLAÇÃO E NORMAS APLICÁVEIS 

26.1 Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993— Lei de Licitações e Contratos, e suas alterações. 
26.2 Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de 
Preços previsto no art. 15 da Lei n°8.666/93. 
26.3 Lei n° 10.520. de 17 de julho de 2002 - Institui modalidade de licitação denominada 
pregão. 
26.4 Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019 - Regulamenta a licitação, na 
modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de 
serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da 
dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal. 
26.5 Lei Complementar n° 123/2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte. 

27.0 - DO FORO 

27.1- Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca. Estado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que se 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 03/2023 

1 - OBJETO DA DEMANDA DA DESPESA 
REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de materiais para execução do 
CONVÊNIO no 91976412021, com o objetivo"Educação em Saúde Ambiental do Município 
de Itapipoca-CE." 

2-JUSTIFICATIVA DA DESPESA 
Faz-se necessário aquisição de materias para exercução do convenio n°919764/2021 com 
o objetivo "Educação em Saúde Ambiental do Município de Itapipoca-CE" 

3. DA JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO GRUPO/LOTE 
3.1 A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência, em lote 
justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários 
fornecedores poderão implicar descontinuidade da padronização, bem assim em 
dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finali-
dade de formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um 
padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao largo das aquisições, o que 
fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos fornecedores. 
3.20 não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §10, da Lei n°8.666/1993, 
neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir 
o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da con-
tratação, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um 
processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e e 	'.. - 'e, que é a de atender 
a contento as necessidades da Administração Pública. 
3.3 O agrupamento dos itens faz-se necessário haja v' 
na fiscalização de um único contrato e os transtorno 
de duas ou mais empresas para a execução e su 
Assim com destaque para os princípios da eficiê 
licitação por grupo/lotes. 
3.4 Inexiste ilegalidade na realização de pregã 

dessa escol 

Lote, em cumprimento as dis..'.z r...• ., 	30 t.;, inciso lart. 15, inciso IV, e 23, § 
10  e 20, todos da Lei n. 8.666/1993. 

4. JUSTIFICATIVAS PARA NÃO EtCLUSIVIDADE PARTICIPÇÃO DE ME E EPP. 
4.1 - A redação do novel art. 47, Øa Lei Complementar no. 1Z3106 estabelece urq.de,..;r de 

tratação de microempresas e emPresas  de pequeno • e sediadas local ou re' almete, 
prioridade, ou seja, nos certamØ públicos deflagrado. 	e dar preferê :,a à ..n- 

ente lici ão especif 
nte ce -das nopr otas res 

o fato de qi a excl Po 	

M1,00 (oitenta 	reai 
mil reais), s 

xo do objeto 

ar 	s microem sas e e 
ública mu 
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independentemente de qualquer Y . 
se a não realização de exclusividad 
para Microempresa ou Empresa de Pé 
dos itens que forem estimados, abaixo 
estiverem estimados acima de R$ 80.000, 
poderá representar prejuízos ao conjunto o 
com os seguintes motivos: 
4.2 - O tratamento diferenciado e simplifica 
queno porte não tem se mostrado vantajoso p 

m 

e, qual seja, 
vidade apesar 

e dos itens que 
arados por cotas, 

ado de acordo 

esas de pe- 

ue podensurgir com a existõnc 
isão do forn; o ento a ser prestadoC 

a e economicid, é imprescindível a \/ 
1/ 

previsão de adjudkação por lotes, e 
não por itens, desde que os lotes sejam integradtens de uma mØ4 natureza e que 
guardem relação entre si" - Acórdão 5.260/201 1-1° Ciiva— TCU; / 

4 

3,5 A adoção da adjudicação por grupo/lote, demonstra-sWbtis Anta 
comparativamente ao critério usualm 



*affimMI 
palmente em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em liõ 
itações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços 
diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes. 
4.3 - Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de cat-
egorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos socie- 
tários diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma 
empresa, sendo está ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas 
diferentes. 
4.4 - Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 
objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, as- 
sim como o transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou 
lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens 
ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter suas necessidades 
atendidas a contento. 
4.5 - Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei Complementar 
no 147/2015, elencou no art. 49. algumas hipóteses que. se  presentes no caso concreto, 
dispensam ou eximem a autoridade responsável pela licitação de aplicar os benefícios ma-
teriais previstos nos arts. 47 e 48. Assim, vale a máxima: 'para toda regra existe uma ex-
ceção'. Assim sendo, de conformidade com o art. 49, inciso III não se aplica os benefícios 
dos arts.47 e 48 quando: 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 
porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou 
complexo do objeto a ser contratado ou: 
4.6 - Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames lic-
itatórios, adjudicação e contratações de microempresas e em!» - de pequeno porte nas 
licitações do Município de Itapipoca, em sua grande m.:T 	H sIH 	 -. 	ante 
as microempresas e empresas de pequeno porte a - :. inte. ,. .iaas1 	icita ee 
contratações do Município de Itapipoca. 
4.7 - Outro fator importante é a garantia nos editai-; e licitação di unicipio de ltapipoca 
do cumprimento das normas contidas nos Art's. 2 a 45 da Lei n ,23/2006 e suas ai-
terações, especificamente no que pertine a gara . da apresentação o regularidade fiscal 
apenas para a assinatura do contrato e na ocon4tqjp do empate ficto • isto nos Ari's 44 
e 45 da referida norma legal. 
4.8 - Não se desconhece que a razão de ser da n'ÔWTLé promor o '-senvolvimento,; 
econômico e social no âmbito local e regional, a ampliaç'bâiejici)  cia ':5 políticas púbIi,4 
cas e o incentivo à inovação tecnoló. 	 LC 	to 
posição deve ser interpretada 	, .s ruiçã.'\ -deral,  di Lei no 8.666/93 (que es- 
tabelece normas gerais sobre licit&t). A Constitui . federal prevê expressamente 1k0t;'' 
no processo licitatôrio deve ser asse9ôrada igualdade dedições a todos os concope ntMr 
ao passo que a Lei de Licitações fihispõe que este se d~a garantir a observ*ldo 
princípio constitucional da isonorota, a seleção da propoqais vantajosa pa . a kmin-
istração e a promoção do desen .limento nacional sun' 
4.9 - O que se observa é que a L i c..mplementar 12 /006 visiampliara pa 'f&:çãoas 
ME/EPP nas licitações mas não e 	a hipossufici 	- • jJIiGQ das me ., sa3Imadowuerms-M4 
interesse público. Dessa forma, é im' « ite sopes-. rrncipios  peç$ientes ..1 .resente cer- 
tame como o da competitividade, da e  3 	: 'fi ',to 	eflciênciajøuscan.'o se a "proposta 	(ir 
mais vantajosa para a administração" co . 	-)ámbrado no 4o 30 /Lei n. 8.666/93. 

5. HABILITAÇÃO PESSOA JURÍDICA 
5.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF 
5.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de 
empresa mercantil da Junta Comercial: deven 

(s) da empr 
pessoa f is no regi 

e ser a su 
público de 
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rabalhista, será 
momento em 

•'l período, a 
p 
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agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde 
tem sede a matriz. 
5.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em 
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, 
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompan-
hado de documentos de eleição de seus administradores: devendo, no caso da licitante ser 
a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no 
registro da Junta onde tem sede a matriz. 
5.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto coop-
erativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria 
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação 
no Cartório onde tem sede a matriz. 
5.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONA-
MENTO expedido pelo órgão competente. quando a atividade assim o exigir. 
5.6. CERTIFICADO DA CONDIÇAO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMEI), 
tipo empresarial que se equipara ao empresário individual! conforme Lei Complementar n° 
128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do 
sitio wv.portaldoempreendedor.gov.br; 

6. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
6.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme ocaso, 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ra! .•: atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
6.3. Provas de regularidade, em plena validade, para 
a)A comprovação de REGULARIDADE para com a zenda Fe.!z Aldeverá ser feita a 
vês da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à 
Divida Ativa da União (CND). emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria 
Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a faZonda Estadual detre ser feita através 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos insâitspa Dívida Ativa$s dual; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenta Municipal clÉverá er feita através 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal 
6.4. Prova de situação regular perante o Fuja4e.GarantiaçrTé'mpo:de- 
através de Certificado de Regul 	"rde-s1tçâo \ RS e; 
6.5. Prova de inexistência de débitos f9edimplidos pera 	a Justiça do Trabalho, media 
a apresentação de certidão negativtnos termos do Tít Vi 1-A da Consolidação . 
do Trabalho, aprovada pelo Decre. Lei no 5.452, de 10 	aio de 1943." (NR), c 
Lei 12.440/2011 de 07 de julho d:J 011. 
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considerada o .razo de 30 tiin 

zo de validade 
da sua emis 

certidão em seu cont 
'' de sua v 

 

 

    

     

.: • mie 

m 

Peq 
ro 

6.6. As Microempresas (ME) e Empre 
a documentação exigida para efeito de 
BALHISTA, mesmo que esta apresente ali
6.7. Havendo alguma restrição na compro 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, c 
que o proponente for declarado o vencedor 
critério da administração pública, para a reg 
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parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa; 
6.8 A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81. da Lei no 8.666/93, 
sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou 
a revogação da licitação, conforme o caso. 

7. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA: 
7.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já ex-
igíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede 
da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes 
termos devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação finan-
ceira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudi-
cado o objeto licitado, comprovado através do cálculo dos seguintes índices contábeis, 
devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por bal-
ancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encer-
rados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
7.1.2 Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da 
sede ou domicilio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encer-
ramento do Livro Diário do qual foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela 
Lei n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da 
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do 	ou do Distrito Federal 
conforme o lugar em que esteja situada a sede da comp. 'jjk.rt! de 
circulação editado na localidade em que está a sede 	omp 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civ 	s Pesso 	ridicas do local de s 
sede; caso a sociedade simples adote um dos ti 

	
de sociedad 
	

presária, deverá su- 
jeitar-se às normas fixadas para as sociedades e resárias, inclusiv uanto ao registro na 
Junta Comercial. 
d) As empresas constituídas a menos de um an 	esentarão deve -;. ,• resentar demon- 
strativo do Balanço de Abertura, devidamente reg 	sou autenticadb- a Junta Comer- 
cial do domicilio da Licitante, acompanhado dos temi 
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Ju abertura e de %cerramento do eçial assinado pelo sócio 
gerente ou diretor e pelo contador ou o 

	
iequi3í d 

no Conselho Regional de Cont 
7.1.3 As cópias deverão ser originán 
7.1.4 A empresa optante pelo Sis 
apresentá-lo na forma da lei. 
7.1.5 Entende-se que a expres 	na forma da lei", conJ-,: no item, 7.1.4 e !lo 
mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resu 
c) Termos de abertura e de encerra 
d) Recibo de entrega de escrituração 
e) Termos de abertura e de encerramen 
o Recibo de entrega de escrituração con 
do Decreto N°9.555. de 6 de novembro de 

065: A autenticação de livros contábeis das 	sóes jurídicas 	sujeitas 
Comércio poderá ser feita pelo Sistema Pub 	 a Jigital - 5 
pelo Decreto n°6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de :' 'turação 

o Livro Diário 
ma Público de 

damente formalizado e registra 
E'uração Digital - SPED, 

o Exercício; 
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contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Min-
istério da Fazenda. (Art. 10  do Decreto N°9.555, de 6 de novembro de 2018). 

7.1.6 As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
7.1.7 A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. 
Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a ex-
igência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresen-
tado no prazo que determina o art. 50  das Instruções Normativas da RFB, bem como o que 
determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir 
Campelo. 
7.1.8 Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da 
empresa, em conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa no 06/2013-
MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualifica-
das apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes 
definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices 
de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1). Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e 
Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das 
fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG = 	 Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = _Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

7.1.9 As empresas, cadastradas ou não no Cad 
Serviços da Prefeitura de Itapipoca, que aprese 
em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG) 
(LC), deverão comprovar património liquido de 1 
contratação ou do item/lote pertinente. 
Justificativa da Exigência dos índices Contábeis: 

a) Realizada pesquisa na 
men-tos licitatórios, constatou-se a 
te, os mais adotados no segmento 
b) Portanto, o atendimento aos in 
EQUILIBRADA da licitante. Caso 
ação DEFICITÁRIA da empresa, 
c) Ante o exposto, a exigência d 
disposto no art. 37, XXI, da Cons 
em situação EQUILIBRADA é o mi 
para assegurar o integral cumpriment 
democráticos, na medida em que estabé 
7.1.10 O Microempreendedor lndividual-M 
ido receita bruta de até R$ 81.000,00 
apresentação do Balanço Patrimonial e dem 
na forma do item 7.1.1, conformo art. 1.179 
Complementar n° 123/2006, entretanto deverá 
do Simples Nacional - Microempreendedor Indivi ua 
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ali 
7, 1.11. Certidão negativa de FALÊNCIA, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida, pelo 
distribuidor da sede da pessoa juridica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio 
da pessoa física (artigo 31 da Lei n°8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 
7.1.12. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser com-
provado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de re-
cuperação extrajudicial, conforme o caso. 

8. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
8.1 Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento 
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida 
por entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena 
satisfação de sua execução. 
8.1.1 O (s) atestado (s), devidamente datado (s) e assinado (s), deverá (ão) ser emitido (s) 
em papel timbrado do emitente, devendo conter o nome do representante legal, 
cargo/função, telefone e/ou e-mail da pessoa jurídica. 

4 	9. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
9.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n°9.854. de 27/10/1 999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, 
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste 
edital; 
9.2 Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impedi- 
tivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de 	orrências posteriores, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edita[ (a 
9.3. Declaração com relação de contatos para com uni 'es 	 te 
ETC. A ausência destes documentos não causará in4bilitação dà'ante. 

1 
10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO nÓ RESULTADO$ LICITAÇÃO 
10.1 - Constatado o atendimento das exigências fxadas neste edital b 'jeto deste pregão 
será adjudicado ao autor da proposta ou lance diJmnor preço. 
10.2 - A adjudicação dar-se-á pelo (a) Pregoeiro"qiando não o • 	interposição de 
recursos. 	 -- 
10.2.1. Havendo recurso, após seu julgamento e consta W4 %re. and- . - dos atos •ra 
icados.a autoridade competente adudi..  tet] :y:  omol6er. p 
10.3 - A Homologação da licit.c 	 da a&tonidade competente e só 
poderá ser realizada depois da adju' ção do objeto' oponente vencedora. 

ft 

10.4. O (A) titular da origem desta licjbção se reserva o 'ito de não homologar ou 
o presente processo por razões fie interesse público . 	rrente de fato supe 
devidamente comprovado e meditte fundamentação es 
10.5. Antes de homologar o cert 	a autoridade su' - ('r . Lá fazer a conv 
licitantes que não tiveram suas i4pstas recusadas, 	houver, para, no pra 
não inferior a 24 (vinte e quatro) h 	derir ao cad.j 	 pelo pr' d 
vencedora, desconsiderando-se as'VtQ ns de prE: ência e de xassifica.'. definida na 
licitação. 	 \/ 
10.6 - Decorrido o prazo do item anterio%n 11frstação.  nãoi" verá6va convocação 
para tal finalidade e a licitante não integra a 	cfe Registro de e 
10.7. Após a homologação do resultado da 	9, os preços of 	dos 'a(s) licitante (S) 
vencedora (s) do(s) LOTE (5), serão regist 	s 4a Ata de Regi o de 	s, elaborada 
conforme o ANEXO IV deste Edital. 
10.8. O Sistema gerará ata circunstanciada, 	 rados tod 
procedimento e as ocorrências relevantes. 
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11. DO ÕRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO (S) PARTICIPANTE (S) 
11.1 ORGÃO GERENCIADOR: INSTITUTO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE 
ITAPIPOCNCEARÁ. 

12. DA FORMALIZAÇÃO E ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. Homologado o resultado da licitação, o Órgão gerenciador da Ata de Registro de Pre-
ços, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registra-
dos, convocará os interessados para, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da con-
vocação, proceder à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os 
requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento, nas condições es-
tabelecidas. 
12.2. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o 
seu transcurso, for solicitado pela licitante convocada, desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pelo órgão gerenciador. 
12.3. Antes da assinatura da Ata, do Contrato e/ou da emissão da Nota de Empenho, o 
órgão Gerenciador, bem como os órgãos Participantes, quando houver, realizarão consulta 
para verificar a manutenção das condições de habilitação. 
12.4. O Órgão Gerenciador encaminhará cópia da Ata aos Órgãos Participantes, se houver. 
12.5. Quando a vencedora não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste 
Edital, ou recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidada outra 
licitante pelo (a) Pregoeiro (a), desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois 
de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata de Registro 
de Preços. 
12.6. A Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o., 	V será assinada pela 
SECRETÁRIA EXECUTIVA da Secretaria de Saúde, ór. - 	 • 	4i.1z stro 
de Preços ou por seu substituto legal e pelos represe  
legalmente credenciados e identificados, e pelos re 
12.7. Os preços registrados na Ata de Registro 
propostas de preços da (s) licitante (s) vencedora 
ata o registro das licitantes que aceitem cotar o 
licitante vencedora, na sequência da classifica 
artigo 11, inciso II do Decreto Federal 7.892, de 
expressa de que não houve licitante que aceitasse 
licitante vencedora. 
12.7.1. Na hipótese de ausência  
nesta cláusula, o (a) pregoeir 
Sessão Pública do Pregão. 
12.8. A Ata de Registro de Preços u 
a firmar as contratações que dela 
cedimento de licitação, respeitad 
gurada ao detentor do registro d 

13. DA FISCALIZAÇÃO 
13.1. O FISCAL, para acompanhar 
serão nomeados através de PORTA 
Federal n°8.666/1993. 
13.2. A execução contratual dos demais 
hada e fiscalizada pelo Fiscal especialmen 
acordo com o estabelecido no art. 67, da Le 
13.3. O Responsável por fiscalizar e 
	  inscrito no CPF e ou 
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14. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
14.1. A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contado a 
partir da data da publicação, NAO podendo ser prorrogada 
14.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
desta Ata. 

15. DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela atado registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 10  do art. 65 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993. 
15.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços prestados, con-
forme dispõe os termos da alínea d" do inciso lido caput do art. 65 da Lei Federal n°8.666, 
de 21 de junho de 1993. 
15.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
15.3.1. Convocar o fornecedor visando á negociação para redução de preços e sua ade-
quação ao praticado pelo mercado: 
15.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação: 
15.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa 
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, 
visando a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação. 
15.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as al-
terações havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 
devidamente justificada. 
15.5. É vedado ao contratado interromper a prestaçã 
trâmite do processo de revisão de preços, estando, n 
no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberaçã 
15.6. Não havendo êxito nas negociações, o 
revogação parcial ou total da Ata de Registro de 
mos meios iniciais de publicação. 
15.7. É proibido o pedido de revisão com efeito 
15.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gere 
Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, 

16. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  E CISA 
DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO 
16.1. O preço registrado poderá ser cancelado, pela CO$TRATANTE, nos seguintes casos: 
a) A Contratada deixar de cumprir as exigências do Confrato: 
b) A Contratada não atender á coocação para firmar contrato decorrente de Registro de 
Preços ou não retirar o instrum1to equivalente no prazo Wabelecido, sem jçistifitiva 
aceita pela Administração: 
c)A Contratada praticar atos fra1u.-ntos no intuito dr;uferir vantagem ilícita:..: 
d) Ficar evidenciada incapacidad 	 ... .j: 	:.' idas pe 
devidamente caracterizada em relat 
e) Em qualquer das hipóteses de mexe 
istro de Preços: 
f) Os preços registrados se apresentare 
tratada se recusar a baixá-los, após solicit 
itação, de forma a manter o mesmo percent 
de mercado na forma prevista no Contrato d 
g) Por razões de interesse público, mediante 
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17. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
	 J1J 

17.1 Quanto ao Procedimento de Adesão: 
17.1.2 Ao assinar a Ata de Registro de Preços, e o contrato a empresa adjudicatária obriga-
se a executar o objeto a ela adjudicado, conforme especificações e condições contidas neste 
edital e seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de di-
vergência, as especificações e condições do edital; 
17.1.3. Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem; 
17.1.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as con-
dições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente 
dos quantitativos registrados em ata, desde que não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas; 
17.1.5. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou en-
tidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
17.1.6. O total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro do quantitativo inicial-
mente registrado, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

18. DA FORMALIZAÇÃO E ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
18.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 
convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinatura do contrato, dentro 
do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento da CONVOCAÇÃO, sob 
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
18.1.1. O adjudicatário deverá assinar o contrato acatando to 

	
dições e regras es- 

tabelecidas, incluindo-se a observância da Lei Geral de P 
	

n. 
13.709, de 14 de agosto de 2018. 
18.1.2. O prazo para a assinatura do contrato pod 

	
ser pro 

igual período, quando solicitado pelo fornecedor re II trado durante 
que ocorra motivo justificado e aceito pela CONT TANTE. 
18.1.3. Por ocasião da assinatura do contrato, ve car-se-á por meio 

	
CERTIDÕES se a 

licitante vencedora mantém as condições de ha 	•0 Jurídica e Re 
	

idade Fiscal, nos 
termos da lei 8666/93. 
18.2. Na hipótese de a licitante primeira classificada 	u Contra . ca 

	
lado e/ou não 

firmar a contratação no prazo e condições estabelecido 	rã rfi 
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exigidos neste Edital, nos term 
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19-OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
19.1 Os produtos deverão ser solicitados através de Or 
setor de compras do Instituto Municipal de Meio A 
19.2 Prestar todas as informações e esclarecimento - 
tratada; 
19.3 Efetuar o pagamento na forma aj 	no 
mento Contratual; 
19.4 Cumprir com as demais obrigações ri 
outras previstas no Contrato; 
19.5 Assegurar os recursos orçamentários e:I-
19.60 responsável pela Contratante designH 
acompanhar a execução do contrato. 
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19.7 Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprfrpento  (,Ç 
das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei FederaLno 
8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
19.8 Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, po-
dendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará 
de imediato. 
19.9 Notificara CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 
19.10 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste 
Termo. 
19.11 Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
19.12 Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento dos materiais e 
interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

20 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
20.1. Fornecer produtos de alta qualidade, sem falhas ou quaisquer outras avarias: 
20.2. Os produtos licitados deverão ser entregues em no máximo 05 (cinco) dias úteis da 
solicitação emitida pelo Instituto Municipal de Meio Ambiente do município de 
Itapipoca/Ceará: 
20.3 Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões 
estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente a este Instituto Munici-
pal de Meio Ambiente, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, 
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo 
órgão interessado, conforme determina o art. 70 da Lei n°8.666/1993: 
20.4. Substituir, no total ou em parte, qualquer objeto em que .. .t.4icar vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da fabricação no prazo de 05 (c' 	 1 ¶ 	.j.j 	da 
notificação da Instituto Municipal de Meio Ambiente, sJ 	• 	GusJ9.t . ste Insiitt). 
20.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem so 	 . 	tratante, obrigando-90 
 atender, de imediato, todas as reclamações a res' 	 '.2 d0 fornecimento. 	k 

20.6. A Contratada deverá comunicar, por escrito.. 	 . 	anormalidade 
de caráter urgente que impossibilite a execução 	 .' .0 seja verificada, 
e prestar os esclarecimentos que julgar necess 	 1) 

20.7. Manter durante toda a execução deste obje 	 . as obrigações 
s no processo 

.1.7 

te 
i 	•1 

21- CONDIÇÕES DE ENTREGA 
21.1 Os produtos deverão ser entre 
emitida pela Instituto Municipal de Mei 
21.2. Os produtos deverão ser entregu 
de Itapipoca, situado na Rua Antônio Ass 
21.3 Os produtos deverão ser transport 
acordado e Nota Fiscal do produto. 
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22 - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 	 - 

22.1 - A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei N°8.666, de 21 de junho de 1993. 
22.2 A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal no 8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniên-
cia da Administração; 
22.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n°8.666/93. sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares com-
provados, quando os houver sofrido; 
22.4 A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências pre-
vistas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n°8.666/93. 

23 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
23.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002. a Contratada 
que inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução 
do contrato; comportar-se de modo inidôneo: e/ou cometer fraude fiscal; 
23.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de 
infração administrativa, Administração pode aplicar á CONTRATADA as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos sig-
nificativos para a Contratante; 
b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento):  
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta)  
plida); e/ou atraso na assinatura da ata de registro 
prazo previsto no edital, contado a partir da convo 
dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): i 
o valor global do contrato); inexecução parcial 
inadimplida); não assinatura da ARPlcontrato a 
quando convocado pela Administração (calculado 
ministrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação  
edital do certame (calculado sobre - 
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23.5 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo ad 
istrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n°8.666, de 1993. 
23.6 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a grav-
idade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
23.7 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de 
Fornecedores Municipal. 

24. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
24.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente ao Instituto 
Contratante quando da elaboração do termo de contrato. 
24.2. Com  base no art. 70, § 20  do Decreto Federal n°7.892 de 23 de janeiro de 2013, que 
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n°8.666, de 21 de 
junho de 1993. preceitua: 'Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a 
dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil". 

25-CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
25.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante 
apresentação de Nota Fiscal correspondente; 
25.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Instituto Municipal de Meio Ambi- 
ente, será encaminhada a Secretaria de Finanças. 
25.3. O pagamento será efetuado até o 30° dia após o rec 
Contratante; 
25.4 O Pagamento estará condicionado à apresenta 
ao: Município. Estado. União, FGTS e Justiça do Tr 

26. PRAZO DE DURAÇÃO CONTRATUAL 
26.1- A vigência do contrato administrativo deco nte desta contrat 

	
terá inicio no ato 

da assinatura do termo contratual, com vigênci 	.31 de dezembro 	mente ano. 

27. LEGISLAÇÃO E NORMAS APLICÁVEIS 
27.1 Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993— Lei de Licita 
27.2 Decreto n° 7.892, de 23 de 'anei 
Preços previsto no art. 15 da L 
27.3 Lei n° 10.520, de 17 de julho 

	
002 -  Institui 	alidade de licitação denomina 

pregão. 
27.4 Decreto n° 10.024, de 20 de tembro de 2019—
dade pregão, na forma eletrôni .t'para a aquisição & 
comuns, incluídos os serviços c yyj5  de engenharia,,, 
eletrônica, no ámbito da adminis 	o pública federal? 
27.5 Lei Complementar n° 123/2 h 	 Institui o Est 
Empresa de Pequeno Porte. 	

( 

de c 
lho. 

-  • 	o da Nota Fiscal pela 

nda.- 

• ., guiam 
on :tos 	uas altera Õe 

Si: 

INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA 
Travessa Major Antônio Rodrigues Teixeira, S/N . C,uze,ro 
CEP: 62500.000 Itapipoca . CE . Brasil 
CNPJ: I0.S75.S52/1'81 

(88) 315950 

Q pregao@itapipoca.ce.gov.br  

O wwwitapipocacegovbr 



h 

• lIvtAI -----as--a--. 

ANEXO ÚNICO - TERMO DE REFERÊNCIA 

LOTE 01 
No ITEM UNID QTD 

1 Panfletos Informativos de dimensões 10x15cm UND 2050 

2 Cartazes 
Cartaz A3 somente frente 

UND 70 

3 Cartilhas de educação em saúde ambiental UND 1500 

4 Bonés personalizados em poliéster UNO 400 

5 Saco plástico 
Saco para lixo com capacidade de 60 L (pacote com 50) 

UND 408 

6 Luvas 
Par de Luvas de jardinagem 

UND 14 

7 Resmas de papel oficio A4 UND 04 

8 Caixa de lápis de cor (caixa com 12 cores) UND 30 

9 Caixa de giz de cera UND 30 

10 Tesouras escolares sem ponta UND 30 

11 Barbantes 600m de cores diversas 

12 EVA 
Folhas de EVA em cores diversas com dime, r, :5 

500x400x2mm 

200 

13 Tinta guache 
Tinta guache (caixa com 12 cores 1 5m1) 

U 	' 150 

14 Pincel 
Pincel escolar artístico para tinta guache (caixa 	.. 

U  i 08 

a 
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Travessa Major Antônio Rodrigues Teixeira. S/N - (sineiro 
CE P: 62500-000 - Itapipoca - (E-Brasil 
CNPJ: 10.575.552fI-8I 

e (88) R31595O 

O Negaoltaplpoca.ce.gov.br  

O wwwitaplpocacegov.& 



ANEXO II  
MINUTA DA PROPOSTA  

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N° 23.13.04IPE 

A 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
Razão Social: 	  
C N PJ 	  
Endereço: 	CEP:_ 
Fone: 	Fax: 	 
E-mail: 	  
Banco:_ Agência N.°: 	 

  

Conta Corrente n.°: 

 

    

o 	1 - OBJETO: 	  

  

      

Item 	Especificação 	Unid Quant 
	

Marca 	Vir. Unit Vir Total 

	

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA 	 R$ 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias no minim -. 

O licitante declara que, nos valores apresentados ; cima, estão inclusos todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais - comerciais, ta 

$N' 
	fretes, seguros, 

deslocamentos de pessoal, custos e demai •espesas que pos :t incidir sobre o 
fornecimento licitado, inclusive a margem de luc 

O licitante declara que tem o pleno conhecimento, ace 	- - cump 	tod i. as obrigações 
contidas no anexo 1 - Termo de Referência deste Edital. 

INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA 
Travessa Majof Antônio Rodrigues Teueira, Sf1 - Cru,ero 
CEP: 62500.000 Itapipoca - CE - 8.asiI 
040: 10-575.552)00011-81 

C  (88) -315950 
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ANEXO III 

DECLARAÇÕES DIVERSAS 

ia (65 

\ dei 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N° 
sediada. 

(Endereço Completo) 

1) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, 

publicada no Dou de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, 
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste 

edital; 

2) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo 
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 

conforme modelo constante dos Anexos deste edital (art.3 	 n.° 8.6 

3) Declaração com relação de contatos para comuni 
etc. A ausência destes documentos não causará in 

Local e d 
Assinatura e carimbo 

INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA 

Travessa Major António Rodrigues Teixeira. S/N . Cruzeiro 
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Ordem de 
classificação 

Empresa 
registra 

do 
total 

J1M1J 
ANEXO IV— 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°  
PREGÃO ELETRONICO N° 	  

Pela presente Ata, O MUNICIPÍO DE ITAPIPOCA, através do INSTITUTO DE MEIO 
AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA - IMMI, pessoa jurídica de direito público, 
inscrito no CNPJIMF sob o no 	 , com sede na 	 , Bairro 
	  Itapipoca-CE, doravante denominada simplesmente "CONTRATANTE, 
representada por seu respectivo Presidente o Sr. 	 com fundamento no 
Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 	 , Processo no 
	  em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93. de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal n° 10.520102, de 17 de julho de 
2002 e o Decreto Municipal n°09/2013, de 11 de janeiro de 2013, resolve REGISTRAR OS 
PREÇOS PARA 	 , conforme especificações do ANEXO 1, nos termos e 
condições das cláusulas que compõem esta Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS EMPRESAS REGISTRADAS 
1.1. Conforme resultado da licitação, a presente Ata tem por fim registrar os preços e 
produtos da empresa XXX, inscrita no CNPJ sob o n.° 	 , com sede na 
	  neste ato representada por 	 • '. 	n.° 
	  RG n°, e-mail: 	 

Parágrafo primeiro - Ainda, com fundamento n 
7.892/13 e, considerando que os licitantes abaixo 
Registro de Preços pelo valor do primeiro colo 
registrados os seguintes fornecedores, segundo 

arts. 11 e 13 
lacionados aceit 

o, vencedor da licí 
de classificação 

NA 

Decreto Federal n.' 
integrar a Ata de 
o, também serão 

ida na licitação: 

Parágrafo segundo - Os lic 
convocados na hipótese de can 
do Decreto n.° 7.892/1 3. 
Parágrafo terceiro - Somente se 
anterior, que tenham apresentado suas 
n° 	/ 
Parágrafo quarto - Somente estão inclu 
que apresentaram suas propostas em conf 

/ 

do §1° som 
melro, nos temos dos 

licitantes 	que 
conformidad4 com 

Ata de ReisJ4 de 
1.o Pr 

1 

es registrados no 
nto do preço d 

e 	- - rão 
20; 1 

o parágrafo 
ital do Pregão 

ços as licitantes 
Eletrônico n° 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO ÓRGÃO GESTOR 

a litapipOCR 
INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA 

Travessa Major Antônio Rodngues Ttxeira, S/N Cruzeiro 

CEP; 62S00000• Itapipoca 'CE . Brasil 

CNPJ: 10.575.552/0001'8I 

(88)3.315950 
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SIMA - 
lo 

2.1. O Instituto de Meio Ambiente do Município de itapipoca é órgão gestor da Ata clã--— 
Registro de Preços; 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 
3.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS 	 pelo preço 
registrado, o quantitativo, a empresa fornecedora e o nome do representante legal, em 
obediência à ordem de classificação das propostas, juntamente com a documentação e as 
propostas de preços apresentadas, os quais, independentemente de transcrição, fazem 
parte deste Instrumento, naquilo que não o contrariem. 
Parágrafo único. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados no Anexo 1 desta 
Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o §10, do art. 65, da Lei n.° 
8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

4.1 Os materiais serão fornecidos na forma de execução indireta, sob o regime de 
empreitada por preço unitário, em conformidade com o disposto na Lei n° 8666/93 e 
alterações. 

Parágrafo único. As aquisições serão realizadas na medida das necessidades do órgão 
gerenciador e órgãos participantes, mediante formalização do Instrumento previsto no art. 
62 da Lei 8.666(93, não importando este registro obrigatoriedade de aquisição do total 
estimado, nos termos do art. 15, § 40 da Lei n°8666/93 e alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS VALORES REGISTRADOS 
5.1- Os valores registrados constam no anexo desta At 
5.2 - Os preços são firmes e irreajustáveis. 

CLÁUSULA SEXTA - DA DURAÇÃO DA ATA DEÀÉGISTRO DE i? EÇOS 
meses, contado a 6.1 A Ata de Registro de Preços terá validade 

partir da data da publicação. NÃO podendo ser p 
6.2. Dentro da validade da Ata de Registro de 
convocado para assinar o termo de contrato, o qual 
imprensa oficial. O prazo de vigência da contratação 
contrato, prorrogável na forma do art. o 

rado poderá ser 
rtir a assinatura na 

• re - ctivo termo d; 

prazo de 12 (d 
rogada. 

o fornecedor 
gência a 
'Misiído 

CLÁUSULA SÉTIMA- CONDIÇÕES-DE ENTREGA 
7.1. Os produtos deverão ser enYegues em no máxi '. 05 (cinco) dias úteis da 
solicitação emitida pela Institut¥ Municipal de Meio ' 	':nte do município de 
Itapipoca/Ceará: 
7.2. Os produtos deverão ser Çkegues no Almoxarifado entrai da Prefeitura 
municipal de itapipoca, situado na ua Antônio Assunção S/N9rnienas, Itapipoca-
Ceará: 
7.30s produtos deverão ser transportados e entregues com repíaridade de prazo 
acordado e Nota Fiscal do produto. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DEPAGAMENTO 
8.1. O pagamento será efetuado por madL4ransferénció 
apresentação de Nota Fiscal correspondente: 

e mediante 

$ 
It_ 
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8.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Instituto Municipal de 
Ambiente, será encaminhada a Secretaria de Finanças. 
8.3. O pagamento será efetuado até o 30° dia após o recebimento da Nota Fiscal pela 
Contratante: 
8.4 O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto 
ao: Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

91-  A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § 10, do art. 65. da Lei de 
Licitações. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1 Os produtos deverão ser solicitados através de Ordem de Fornecimento elaborada pelo 
setor de compras do Instituto Municipal de Meio Ambiente: 
10.2 Prestar todas as informações e esclarecimentos que venha a ser solicitados pela 
contratada: 
10.3 Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital, no Termo de Referência e no 
Instrumento Contratual: 
10.4 Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e do Termo de Referência e 
outras previstas no Contrato; 
10.5 Assegurar os recursos orçamentários e financeir.: -ara'eAU 
10.60 responsável pela Contratante designará, po ..;.rtaria, urvidor parafiscalizar 
acompanhar a execução do contrato. 
10.7 Proporcionar à CONTRATADA todas as cone' es necessárias eb pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes do objeto contratu- r consoante estabeleàé a Lei Federal no 	

A 
8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
10.8 Fiscalizar a execução do objeto contratual, 	r r de sua únide competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da T DA.}d atenderá o 
justificará de imediato. 	 .. 
10.9 Notificar a CONTRATADA d 	 decorr nte da execução do objeto 
contratual. 
10.10 Efetuar os pagamentos devidjà CONTRATADA èWilicondições estabelecid 
Termo. 	 ' 
10.11 Aplicar as penalidades prevtas em lei e neste insp'urnto 
10.12 Comunicara CONTRATA 

1 
 ualquer irregularidde no fornecimento do 

interromper imediatamente o tom ' 	to, se for o c- - 

CLÁUSULA CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONffiATA'; 
11.1 Fornecer produtos de alta qualidade sem falh$ 	&'bn ou quaisquutravarias 
11.2. Os produtos licitados deverão ser et*egues/em  no máxim$5 1Ç,.o) dias úteis da 
solicitação emitida pelo Instituto MunidaI de Meio Amttte tf, município de 
Itapipoca/Ceará; 
11.3 Responsabilizar-se integralmente peloàbk  o'contratado, nàSquantida"tj e padrões 
estabelecidos, vindo a responder pelos dari'fl$ 	adordfretamente a 
Municipal de Meio Ambiente, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos dislaçào 

INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE iTAPIPOCA 

Travessa Major António Rodrigues Teixeira. 5/N Cruzeiro 
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ação exigida 

e 	de ou unidade 
tal kte, pelo prazo de 

tidades do r#icipio • 
ento de '

apipoca co 
Çpwcedo.íes 

o •e impedimento de licitar1tjontratar 

e m 

vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização NQÚ 
acompanhamento pelo órgão interessado, conforme determina o art. 70 da Lei n° 
8.666/1993; 
11.4. Substituir, no total ou em parte, qualquer objeto em que se verificar vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da fabricação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
notificação da Instituto Municipal de Meio Ambiente, sem qualquer custo para este Instituto. 
11 .5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, obrigando-se 
a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do fornecimento. 
11.6. A Contratada deverá comunicar, por escrito, a ocorrência de qualquer anormalidade de 
caráter urgente que impossibilite a execução do objeto licitado, tão logo seja verificada, e 
prestar os esclarecimentos que julgar necessários à requisitante. 
11.7. Manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as obrigações 
por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo 
de contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei n°8.666/1993. 
11.8. Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados a esta 
Instituto Municipal de Meio Ambiente, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou 
desrespeito às normas de segurança, quando da execução dos trabalhos de fornecimento; 
11.9. Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada 
por seus empregados quando da entrega dos produtos. 
11.10. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, no Termo de Referência e 
no Instrumento Contratual. 

que inexecutar total ou parcialmente qualquer das obriga 
contratação; ensejar o retardamento da execução do 
do contrato; comportar-se de modo inidôneo; e/ou 
12.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto d 
infração administrativa, Administração pode aplica 
a) Advertência, por faltas leves, assim entendi 
significativos para a Contratante; 
b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cen 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trin 
inadimplida); e/ou atraso na assinatu -.- 	te 
administrativo no prazo pre 
Administração (calculado por dia dê 
global da ARP/contrato); 
c) Multa compensatória de 10% (dt  p0' 
o valor global do contrato); inexeqfição 
inadimplida); não assinatura d4ARQ,P/contrato admini:' tivo 
quando convocado pela Admini' - - (calculado 
administrativo); e/ou não apreseni 
no edital do certame (calculado sobre 
d) Suspensão de licitar e impedimento 
administrativa pela qual a Administração P 
até dois anos; 
e) Impedimento de licitar e contratar com órg 
o consequente descredenciamento no Sis 
Municipal pelo prazo de até cinco anos. A San 

wfta9 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada 

em decqqjgçia da 

ter frau 
te contrato e't pelo cometimento dêk 
coNTRATADA'; seguintes sanções: %g,

s aquelas que não\ .. rretem prejuízos 

so injustifi «'o .# objeto licitado 
solte o .?lor da parcel 

reg 	-e 
co 	pir da convocação pela 

raso, até o lim : de 30 (trinta) dias, sobre o 

cento): inexecuç6"L.tal do objeto (calculad 
parcial (calculado4I  liL'  a proporcional ;. bri 

obre 
ção 
Mal, 

a 
u apres - - ção falsa 
resti ti?: • ê da contrat 
c 	r com o ár 
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prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas 
infração administrativa no art. 70  da Lei n° 10.520, de 2002: 
O Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
12.3 - As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
12.4 -Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87. III e IV da Lei n°8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88, da 
Lei n°8.666/1993. 
12.5 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei n°8.666, de 1993. 
12.6 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 
12.7 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de 
Fornecedores Municipal86 a 88 da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no 
instrumento convocatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.1- A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contado a 
partir da data da publicação, NÃO podendo ser prorr da 
13.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos •: pedidos efàt4os durante a vigênc(t 
desta Ata. 
13.3- Quanto ao Procedimento de Adesão: 
13.3.2 Ao assinar a Ata de Registro de Preços, 	1 trato a empresdïa .ud icatâ ria obriga- 
se a executar o objeto a ela adjudicado, conforme e 

	
icações e con' • s contidas neste 

edital e seus anexos e também na proposta apré 
	

'... prev ecen.', no caso de 
divergência, as especificações e condições do edital; 
13.3.3. Ata de Registro de P 

	
cia, 	er 
	

à'. .1.. 

órgão ou entidade da Administrei; 
mediante anuência do órgão gerenc 
13.3.4. Caberá ao fornecedor be 
condições nela estabelecidas, 
independentemente dos quanti 
obrigações anteriormente assum 
13.3.5. As aquisições ou contra 
entidade, a 50% (cinquenta por à 
convocatório e registrados na ata de re 
participantes. 
13.3.6. O total de utilização de cada ite 	e exceder 

	
do 
	

do quantitativo 
inicialmente registrado, independentemente 	n mero de órg 	não 

	
icipantes que 

aderirem. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
14.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 10  do art. 65 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993. 
14.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços prestados, 
conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei Federal n° 
8.666. de 21 de junho de 1993. 
14.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
14.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado: 
14.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação; 
14.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa 
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatôrio, 
visando a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação. 
14.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 
alterações havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 
devidamente justificada. 
14.5. É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços enquanto aguarda o 
trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas 
no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 
14.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos 
mesmos meios iniciais de publicação. 
14.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativ 
14.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerencia 
Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes. '- houver 
14.9 - O preço registrado poderá ser cancelado, pela CONTRATA 
a) A Contratada deixar de cumprir as exigências dqContrato; 
b) A Contratada não atender à convocação para miar contrato dec 
Preços ou não retirar o instrumento equivalen 	prazo estabele 
aceita pela Administração; 
c) A Contratada praticar atos fraudulentos no intuito 
d) Ficar evidenciada incapacidade de cumprir as obrig 
devidamente caracterizada em relatóri 
e) Em qualquer das hipóteses 11,  ,.  - 	o tota 
Registro de Preços; 
fl Os preços registrados se apre 
Contratada se recusar a baixá-los, 
Licitação, de forma a manter o 	smo percentual de diferdiiÇa entre o preço of:rta',. e o 
Preço de mercado na forma pre4t3 no Contrato de cor '07i 	de Fornecim 
g) Por razões de interesse públi, rediantedespach-1 otivado, devidamente 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - D 
151. A inexecução parcial ou total 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei N 8. 
15.2. A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito d 
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n°8 

te de Registro de 
sem justificativa 

4' 
rvantagem iIu..a; 

sswnida • 'la Contratad 

o Contrato decorrente do 

arem superiores'\..s praticados no mer 
pós solicitação expre 	da Comissão Perman! 

nos seguintes casos. 

ualiz 

INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA 
Travessa Major António Rodrigues Teixeira. S/N . Cruzeiro 
CEP 625000 - Itapipoca . CE . Brasil 

CNPJ: 10575.552/0001-81 

pregao@itap.poca.ce.gov.br  

JT' www.itaplpocace.gov.br  



de 20 Itapipoca (CE), 	de 

MUNICIPIO DEITAPIPOCA 
Nome do(a) Presidente 

Nome da Empresa 
EMPRESA FORNECEDORA 

1  PNJ; 
:1 

ORGAO GERENCIADOR 

INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO MUNICIPIO DE ITAPIPOCA 

Travessa Major Antón,o Rodrgues Teixeira. 51W - Cruzeiro 

CEP: 62500-000 - llapipoca . 	. Oras,I 

CNPJ: I0.575.552/I-81 
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O www.itapipoca.ce.gov.br  

ir,vtÉII 'W 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada Zta---
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 
conveniência da Administração; 
15.3. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n°8.666/93, sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido: 
15.4. A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16.1. Fica eleito o foro da Comarca de ltapipoca, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
16.2. E. por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 
(três) vias para que possa produzir os efeitos legais. 
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OBJETO: 	  

FORNECEDOR 
CNPJ: 

Item 	Especificação 	 Iinid Quant 	Marca Vr. Unit Vr Total 

VALOR TOTAL 	 R$ 

	 -Ce 	de de 

MUNICIPIO DEITAPIPOCA 
Nome do(a) Presidente 

ORGAO GERENCIADOR 

Nome do Representante da Empresa 
Nome da Empresa 

FORNECEDOR 

s INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA 

Travessa Major Antônio Rodrigues T&elra, S/N - Cruzeiro 
CEP: 62500-000 - Itapipoca - CC- Brasil 
CNPJ: 10575.552/1-8I 

e (88) .315950 
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ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO N° 	  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	  
PREGÃO ELETRÔNICO N° 	  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 
MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA, ATRAVÉS DO 
	  COM A EMPRESA 

PARA O FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA: 

O MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA, inscrito no CNPJ sob o n°07.623.077/0001-67, através do 
INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA - IMMI, autarquia 
municipal vinculada ao município de ITAPIPOCA, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
	  com sede na Rua(Av.) 	 , Bairro 	  
Itapipoca, neste ato representado por seu respectivo Presidente, o Sr(a) 
	  doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a 
empresa 	 , com endereço na 	 n° 	, bairro 

Estado do 
E-MAIL: 

	  representada por 	  portador(a) do 
CPF n° 	 . Cédula de identidade n° 	 , ao fim assinado, 

CEP: 	, em 
inscrita no CNPJ sob o n° 

doravante denominada de CONTRATADA, resolvem celebrar opri  
com o Edital de Pregão Eletrônico n° 23.13.04IPEç 
conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 8..  [93, da, 
alterações posteriores, a Lei Federal n° 10.520/02, 4f 7 de julhi, 
contratantes às normas, cláusulas e condições a sej'uir ajustadas: 

jente contrato, de acordo 
Ioz 	atu4t em 
44a 	993 Múas 
L2002, sujeitando-se 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO L 
11-  Processo de Licitação, na modalidade Pre 
Federal N°8.666/93 e suas alterações posteriore 
devidamente homologado pelos(as) Presidente do 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJET 
2.1 O Presente contrato tempo 
constantes do anexo 1. parte integra 

AL 	 1! 

letrônico, em corvo ' idade com a Lei 
Federal n° 10,A de 17/07/2002, 

	 conforme especificações 
deste process 

CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1- A CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A)j39 execução do ob' 
contrato o valor global de R$ 	- 	 ( 	 ), conforme 
anexo. 

CLÁUSULA QUARTA- DO REGI1 
4.1- O fornecimento será executado 
empreitada por preço unitário, em co 
alterações. 

CLAÚSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES 
5.1 Os produtos deverão ser solicitados atra 
setor de compras do Instituto Municipal de Me 

?éxecução i .jreta, 
om o dispo  2,  na 

NTRATANT 
rdem do Fo 

INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA 
Travessa Maior Antônio RØd,i8ue, Teixeira, 5/1,1 - Cruzeiro 
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Comisdo r. / 
5.2 Prestar todas as informações e esclarecimentos que venha a ser solicitados 
contratada: 
5.3 Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital, no Termo de Referência e no 
Instrumento Contratual: 
5.4 Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e do Termo de Referência e 
outras previstas no Contrato: 
5.5 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação: 
5.6 O responsável pela Contratante designará, por portaria, um servidor para fiscalizar e 
acompanhar a execução do contrato. 
5.7 Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 
8.66611993 e suas alterações posteriores. 
5.8 Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou 
justificará de imediato. 
5.9 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 
5.10 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste 
Termo. 
5.11 Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
5.12 Comunicará CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento dos materiais e 
interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 
6.1. Fornecer produtos de alta qualidade, sem falhas ou quaisququtras avarias: 

uniclp 
6,2. Os produtos licitados deverão ser entregues em 
solicitação emitida pelo Instituto Municipal de 
ltapipoca/Ceará; 
6.3 Responsabilizar-se integralmente pelo objeto 
estabelecidos, vindo a responder pelos danos 
Municipal de Meio Ambiente, decorrentes de su.: 
vigente, não excluindo ou reduzindo es. . 
acompanhamento pelo órgão interessado, corp: 
8.666/1993; 
6.4. Substituir, no total ou em parte, qualquer objeto em 
incorreções resultantes da fabrica •o, 	. • :. ' :i.; cinco - 
notificação da Instituto Municip.rIr 	'' .iente, 	qualquer custo para este Instituto. 
6.5. Prestar todos os esclarecimentdS!que forem solici:-os pela contratante, obrigando- 
a atender, de imediato, todas as reciatrações a respeitoquaIidade do fomecime 
6.6. A Contratada deverá comunic por escrito, a ocorrêii 
caráter urgente que impossibilite execução do objeto 1 
prestar os esclarecimentos que j . r necessários à req 
6.7. Manter durante toda a exec 
por ela assumidas, todas as con 
de contratação, conforme inciso XII 
6.8. Assumir todos os possíveis dane -,, fipto 
Instituto Municipal de Meio Ambiente, a 
desrespeito às normas de segurança, qua 
6.9. Arcar com despesa decorrente de qua 
por seus empregados quando da entrega do 
6.10. Cumprir com as demais obrigações con 
Instrumento Contratual. 
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ntratado, naz$Jantidades e padrõe 
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da Lei t$.666/1  993. 
fi 	quanto m- 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DO CONTRATO 	 Lit%4V0 

7.1 O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatu -'-- 
tendo validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 31 de dezembro do 
ano em curso. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
8.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante 
apresentação de Nota Fiscal correspondente; 
8.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Instituto Municipal de Meio 
Ambiente, será encaminhada a Secretaria de Finanças. 
8.3. O pagamento será efetuado até o 300  dia após o recebimento da Nota Fiscal pela 
Contratante; 
8.4 O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto 
ao: Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO 
9.1 Os produtos deverão ser entregues em no máximo 05 (cinco) dias úteis da solicitação 
emitida pela Instituto Municipal de Meio Ambiente do município de Itapipoca/Ceará; 
9.2. Os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Prefeitura municipal de 
Itapipoca, situado na Rua Antônio Assunção S/N - Madalenas, Itapipoca-Ceará; 
9.3 Os produtos deverão ser transportados e entregues com regularidade de prazo acordado 
e Nota Fiscal do produto. 

CLAÚSULA DÉCIMA - DA FONTE DE RECURSOS 
10.1- As despesas decorrentes da contratação correrão r contada Dotação Orçamentária: 
n°. 	 Elemento de Despesas: - F 

	
de Reurso::r: 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO REAJUST 
FINANCEIRO 
11.1. O valor do Contrato não será objeto de reaj 
do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser ut 
Vargas. 
11.2. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequênciá 
impeditivos da execução do ajusta 
do príncipe, configurando álea é 
procedimento administrativo onde r 
restabelecida a relação que as 
contratado e a retribuição da Ad,: inistração para a justemuneração do fornecbE6'nto, 
objetivando a manutenção do eqjilibrio econômico-fina -riiciaI do contrato na "rma 
do artigo 65, II, "d" da Lei FederaÇn° 8.666/93, alterad . co 	ada. 	) 
11.3. Independentemente de debja ção expressa, f subentendido que, n'/ 	• 
pelo contratante, estão incluídas 	s despesas 	'rts- 	ecução 

bótese,ie sbrevirem fatos 
:ínJcijêveis fetardador- 

ain!afl*o de fõr4ajtiaio 	 . 
eStraordinàie extracõntratual, poderá, mediante 

e demonstra4tal  situação e termo aditivo, 
rtes pactuaram inØalmente entre os enca 

E DO REEQOILJBRIO ECONÔMICO- 

te antes de deco 	12 (doze) meses 
o índice IGP-M 	undação Getúlio 

lor 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - D1S)&TERAtGES CONTR 
12.1- A Contratada fica obrigada a aceitl:, as 	as condiçõ 
ou supressões no quantitativo do objeto nt 	4 até o limite 
cento) do valor inicial do Contrato. confo 	4isposto no § 
Licitações. 

UAIS 1 

.nt - , ais, acréscimos 
2 	vinte e cinco por 
do:. 65, da Lei de 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002. a Contratada 
que inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução 
do contrato; comportar-se de modo inidõneo; e/ou cometer fraude fiscal; 
13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de 
infração administrativa, Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela 
inadimplida); e/ou atraso na assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato 
administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da convocação pela 
Administração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor 
global da ~/contrato); 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre 
o valor global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação 
inadimplida); não assinatura da ARPfcontrato administrativo no prazo previsto no edital, 
quando convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato 
administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida 
no edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação); 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Itapipoca com 
o consequente descredenciamento no Sistema de '..:stramentÕIde Fó j(.J;,$ 

Municipal pelo prazo de até cinco anos. A Sanção 	mpõdimento do licitar e co -•  . r 
prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses p' istas como 	.0 administrativa n 
art. 70  da Lei n° 10.520, de 2002; 
O Declaração de inidoneidade para licitar ou •ntratar com a A ! nistração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinant- 	punição ou até .: eja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que a.'.. a penalidade, u. será concedida 
sempre que a Contratada ressarcira Contratante pel' !! prejuizos ca ido 
13.3. As sanções previstas nas alíneas "a, d", 'e" e "f poderão -er aplicadas 
CONTRATADA juntamente com_aLmulta. descontando-a dos 
efetuados. 
13.4. Também ficam sujeitas às pefilPades do art. 87, til e IV da Lei n°8.666, de 1993, 
empresas ou profissionais que se aqffildem às situações previstas nos incisos do a 
Lei n°8.666/1993. 
13.5. A aplicação de qualquer/ias penalidades previstas realizar-se-á em 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampliõfnsa à Contratada, o 
se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993. 
13.6. A autoridade competente, "ia aplicação das4 nçôes, levará em conuid 
gravidade da conduta do infrator, o dspr educativlUa pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio SEI,proporcionalidade. 
13.7. As penalidades serão obrigatoriamttç retçadas no Sistera de Çpdastramento de 
Fornecedores Municipal. 	

/ 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA FISC 	LÂO 
14.1. O FISCAL, para acompanhar a execução do contrato e o GESTOR DO CONTRATO 
serão nomeados através de PORTARIA, de acordo _com o estabelecido no art. 67, da Lei 
Federal n° 8.666/1993. 
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Nome do(a) Presidente 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 
CPF: 
2. 
Nome: 
CPF 

• ]tvtiII (.F t's.: 
\Com;,j0  vçQ, 

14.2. A execução contratual dos demais participantes do registro de preço.jêf M° 
acompanhada e fiscalizada pelo Fiscal especialmente designado para este fim 
contratante, de de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n°8.666/1993. 
14,3. O Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr(a). 

inscrito no CPF e ou matricula n° 	 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
15.1 A inexecução parcial ou total do contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n°8.666/93, de 21 de junho de 1993; 
15.2. A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n°8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente; 
15.3. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n°8.666/93, sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
15.4. A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências do 
art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei Federal n°8.666/93; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para conhecimento das 
questões relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios 
administrativos. 
16.2. E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e •i.'  •' retro-estipuladas, as 
partes contratantes assinam o presente instrumento, e 	. 	 Irflt!( eus 
jurídicos e legais efeitos. 
	 -Ce, 	de 

MUNICIPIO DE ITAPIPOCA 
Instituto de Meio Ambiente do 

Município de Itapipoca 

Nome do Representante da Empresa 
Nome da Empresa 

CONTRATADO 

s INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA 

Travessa Major António Rodngues Teixeira, $/N Cruzeiro 
CEP 62500M®- Itapípoca 'CE 'Brasil 

CNPJ: 10.575.552/01.81 

(88) 1'  315950 
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Nome do(a) Presidente (a) 

CONTRATANTE 

ANEXO AO TERMO CONTRATUAL N° 	 

\ComIsslo PpdØ.yleflte 
\ dellch.&0 1 

     

OBJETO: 	  

CONTRATADA: 
CN PJ: 

Item 	Especificação 	 Unid Quant 	Marca Vr. Unit Vr Total 

VALOR TOTAL 

-Ce, 	de 	 de 

MUNICIPIO DE ITAPIPOCA 
Instituto de Meio Ambiente do 

Município de Itapipoca 

Nome do Representante da Empresa 
Nome da Empresa 

CONTRATADO 

a ftapipoca 
INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO MuNIcfrIo DE ITAPIPOCA 

Travessa Major Anlõnio Rodrigues Teixeira. 5/W - Cruzeiro 
CEP: 625®000 - Itapipoca - (E - Brasil 

(NPJ: 10.575.5521000I81 

e (88) -315950 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

Estado do Ceará. Prefeitura Municipal de Itapipoca. Instituto do Meio Ambiente do Município 
de Itapipoca - IMMI. Aviso de licitação. Pregão Eletrônico N° 23.13.04/PE. OBJETO: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
PARA EXECUÇÃO DO CONVÉNIO N°919764/2021, COM O OBJETIVO "EDUCAÇÃO 
EM SAÚDE AMBIENTAL DO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA". O Instituto do Meio 
Ambiente do Município de Itapipoca - IMMI toma pública, para conhecimento dos 
interessados, que realizará PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o n° 23.13.04/PE, na 
plataforma de licitações do Banco do Brasil, no sítio eletrônico: www.licitacoes-ecom.br, 

. 	conforme informações a seguir: ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS E HABILITAÇÃO: 
ATÉ O DIA 14 DE JUNHO DE 2023, Às 09HOOMIN; ABERTURA DE PROPOSTAS: DIA 
14 DE JUNHO DE 2023, ÀS 091-13OMIN; SESSÃO DE DISPUTA: DIA 14 DE JUNHO DE 
2023, ÀS 1OHOOMIN. O Edital poderá ser retirado nos sítios: www.tce.ce.gov.br; 
www.licitacoes-e.com.br. Itapipoca/CE, 24 de maio de 2023. Francisco Alan Diniz Alencar, 
Presidente do Instituto de Meio Ambiente do Município de Itapipoca-IMMI. 

PUBLICAR, PARA CIRCULAR COM DATA D - 

VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO: 120* - 	DOU (Diário Oficial da União) 
- 	DOE (Diário Oficial do Estado do C 
- JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃ. 

• ÓRGÃO: INSTITUTO DO 
IMMI 

10 DE ITAPlPO 2 
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